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EDUCAÇÃO

Eixo EDUCAÇÃO

Este eixo é composto por uma ação essencial, a 
saber: “Qualificar profissionais da educação, da 
APS, incluindo agentes comunitários de saúde, 
da assistência social sobre obesidade infantil, 
com base nos manuais, guias e protocolos do 
Ministério da Saúde”.

3.12	 Ação essencial: “Qualificar profissionais 
da educação, da APS, incluindo 
agentes comunitários de saúde, da 
assistência social sobre obesidade 
infantil, com base nos manuais, guias 
e protocolos do Ministério da Saúde”

Confira agora as características desta ação es-
sencial do Proteja. 

3.12.1	 Por que é importante?

Confira, agora, dois conceitos importantes sobre 
este tema. Acompanhe. 

Educação Permanente em Saúde (EPS)
É uma estratégia político-pedagógica que tem como objeto os problemas e as necessidades 
provenientes do processo de trabalho em saúde, e relaciona o ensino, a atenção à saúde, a 
gestão do sistema e a participação do controle social. Propõe-se, portanto, a qualificação e o 
aperfeiçoamento do processo de trabalho, orientando para a melhoria do acesso, da qualidade 
e da humanização na prestação de serviços (BRASIL, 2018a).

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS)
Objetiva aprimorar as práticas profissionais para a melhoria da qualidade da atenção, da gestão e da 
participação social na saúde; compreender o conceito ampliado do processo saúde/doença; integrar 
saberes, intra e inter institucionalmente, e detectar necessidades em EPS; apoiar a formação, a atuali-
zação, a qualificação, a participação, a informação e o intercâmbio de saberes dos profissionais que 
atuam na rede municipal de saúde e fomentar a pesquisa em saúde e sua divulgação (BRASIL, 2009b).
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volvidos, de modo a considerar a dinâmica 
dos serviços. Além disso, é importante que 
essas atividades sejam incluídas na carga 
horária de trabalho, evitando a sobrecarga 
dos profissionais.

	^ Incentivar que todos os profissionais da 
saúde, da educação e da assistência social 
participem de cursos de ensino à distância 
(EAD) relacionados ao tema, disponibiliza-
dos nas plataformas educacionais vincu-
ladas ao Ministério da Saúde – AVASUS, 
UNA-SUS e UniverSUS Brasil – e cursos 
presenciais desenvolvidos, por exemplo, 
em parcerias com universidades. 

Você pode acessar as plataformas 
nos links:

AVASUS: https://avasus.ufrn.br/local/
avasplugin/cursos/cursos.php

UNA-SUS: https://www.unasus.gov.br/

UniverSUS Brasil: https://universusbrasil.
saude.gov.br/

	^ Incentivar processo de qualificação profis-
sional por meio de encontros de trocas de 
experiências entre municípios.

	^ Priorizar investimentos em materiais 
necessários às dinâmicas de educação 
permanente e continuada (folders, pastas, 
canetas, cartilhas, etc.), além de parcerias 
com universidades. Pode-se também utili-
zar recursos de incentivo para estruturação 
e implementação de ações de alimentação 
e nutrição, com base na PNAN ou de ou-
tras linhas de financiamento (por exemplo, 
Crescer Saudável), visando a aquisição de 
equipamentos adequados (datashow, tele-
visão, mesas e carteiras).

A qualificação da força de trabalho é um 
passo fundamental para a prevenção e atenção 
à obesidade infantil. A partir dela, é possível 
motivar e qualificar o envolvimento das equipes 
de saúde, assistência social e educação nas 
ações de promoção da saúde, de prevenção da 
obesidade infantil, na identificação precoce, no 
cuidado adequado, integral e efetivo à saúde 
das crianças, adolescentes e gestantes com 
obesidade e no fortalecimento dos processos de 
gestão político-institucionais (BRASIL, 2018a).

3.12.2	 Como fazer?

	^ Inserir no plano municipal de saúde a pro-
gramação de atividades de educação per-
manente e continuada dos profissionais 
da APS, incluindo agentes comunitários 
de saúde, da educação e da assistência 
social sobre a temática da obesidade 
em gestantes, crianças e adolescentes. 
Este planejamento também deverá incluir 
membros das instâncias formais do SUS, 
como os representantes da sociedade no 
conselho municipal de saúde. 

As atividades devem ser planejadas 
com base no material de apoio “Plane-

jamento das Ações de Educação Permanente 
em Saúde no Sistema Único de Saúde: Orien-
tações” e em consonância com os guias 
alimentares e de atividade física brasileiros 
e o protocolo clínico de diretrizes terapêuti-
cas de sobrepeso e obesidade em adultos e 
o Instrutivo para o cuidado da criança e do 
adolescente com sobrepeso e obesidade no 
âmbito da APS.

	^ Estabelecer um cronograma de educação 
permanente em saúde e publicizá-lo para 
adesão dos profissionais dos setores en-

https://avasus.ufrn.br/local/avasplugin/cursos/cursos.php
https://avasus.ufrn.br/local/avasplugin/cursos/cursos.php
https://www.unasus.gov.br/
https://universusbrasil.saude.gov.br/
https://universusbrasil.saude.gov.br/
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3.13	 Desafios e possibilidade para superação do eixo Educação (Formação)

Desafio Possibilidades de superação

Ausência ou insuficiência 
da divulgação de cursos 
ofertados.

•	 Criar redes de contato, como grupos em aplicativos de troca de 
mensagens ou páginas/perfis em redes sociais, para divulga-
ção dos links de cursos disponíveis no momento. 

Baixa disponibilidade ou 
adesão dos profissionais 
para participação ou reali-
zação dos cursos.

•	 Instituir dentro da carga horária de trabalho dos profissionais 
período específico para a qualificação e formação profissional, 
proporcionando que consigam organizar suas atividades roti-
neiras para a realização dos cursos.

•	 Providenciar emissão de certificados e outras formas de incen-
tivo e reconhecimento para os profissionais que participam das 
atividades de educação continuada. 

construção de conhecimento de forma 
compartilhada, de modo a torná-los sujei-
tos do processo educativo (FREIRE, 2000; 
NESPOLI et al., 2020).

Confira no Anexo IV o quadro com ma-
teriais de apoio para implementação 

desta ação essencial. 

3.12.3	 Possíveis parceiros

Possíveis parceiros: secretarias de saúde, assis-
tência social e educação, universidades.

	^ Envolver gestores públicos em atividades 
de educação permanente e continuada a 
fim de se apropriar melhor da temática e 
avançar na agenda de prevenção da obesi-
dade na infância e adolescência.

	^ Aconselha-se o desenvolvimento de es-
tratégias educativas inspiradas em prin-
cípios da educação popular, que valoriza 
o diálogo horizontal e não hierárquico, a 
emancipação dos grupos sociais mais 
vulneráveis, a amorosidade na relação 
entre os sujeitos, o aprendizado por meio 
da problematização da realidade vivida, 
a valorização dos saberes populares e a 
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comunidade como sujeitos ativos no processo 
do cuidado (CORIOLANO-MARINUS et al., 2014).

Além disso, campanhas institucionais em 
meios de comunicação em massa são impor-
tantes para ampliar o acesso a informações de 
qualidade, promover o interesse e o apoio públi-
co sobre o tema e impulsionar a elaboração de 
projetos, incluindo os projetos de lei e ações do 
próprio executivo que promovam a construção 
de ambientes saudáveis.   

3.14.2	  Como fazer?

	^ Construir um plano de comunicação anual 
para disseminação de informações em saú-
de a toda a população (exemplo: redes de 
tvs, rádios, jornais locais e redes sociais) 
com linguagem e abordagem adequadas 
ao perfil do público do território (exemplo: 
acesso limitado à internet, baixa escola-
ridade, etc.) e baseadas nos documentos 
oficiais do Ministério da Saúde.

Eixo JANELA DE OPORTUNIDADE

Os atores sociais envolvidos no eixo “Janela de 
oportunidade” de uma política pública atuam 
desde a sua inserção no debate público, passan-
do pelas fases de publicização e implementação 
(KINGDON, 2003). Neste sentido, para que a jane-
la de oportunidade do Proteja seja devidamente 
aproveitada, faz-se necessário o engajamento 
dos vários atores sociais envolvidos, tanto para 
que se crie um consenso em torno da problemáti-
ca da obesidade e má alimentação infantojuvenil 
como para a execução adequada desta política. 

Este eixo é composto por duas ações es-
senciais, a saber: realizar campanhas institucio-
nais nos meios de comunicação de massa sobre 
a obesidade infantil; disponibilizar materiais 
impressos e digitais do Proteja e de diretrizes ofi-
ciais do Ministério da Saúde para a alimentação 
adequada e saudável e para a atividade física nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), Centros de Re-
ferência de Assistência Social (CRAS), Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS), polos do Programa 
Academia da Saúde, hospitais e escolas. 

3.14	 Ação essencial: “Realizar campanhas 
institucionais nos meios de comunicação 
de massa sobre a obesidade infantil”

Acompanhe as características desta ação essen-
cial do Proteja.

3.14.1	 Por que é importante?

A realização de estratégias efetivas de comuni-
cação social é um passo fundamental para sen-
sibilizar a população sobre a temática da obe-
sidade infantil e incentivar a adoção de estilos 
de vida saudáveis, mediante o estabelecimento 
dos papéis dos indivíduos, dos cuidadores e da 

JANELA DE 
OPORTUNIDADE
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qualquer forma de linguagem estigmatiza-
dora da criança e do adolescente com obe-
sidade ou que abordem o tema de modo a 
culpabilizar os indivíduos ou responsáveis 
pela condição do excesso de peso.

	^ Buscar envolver movimentos sociais liga-
dos à proteção dos direitos da criança e 
do adolescente, da alimentação e nutrição 
adequadas, agroecologia, saúde, entre ou-
tros, tanto na publicização quanto na exe-
cução do Proteja sob a forma de parcerias.

Confira no Anexo IV o quadro com ma-
teriais de apoio para implementação 

desta ação essencial. 

3.14.3	 Possíveis parceiros

Possíveis parceiros: assessorias de comunica-
ção, rádios comunitárias, associação de mo-
radores e líderes comunitários, universidades, 
comunidade escolar, profissionais de saúde e 
de assistência social, coordenação de saúde da 
criança e aleitamento materno.

	^ Considerando o escopo do Proteja para a 
temática da alimentação adequada e sau-
dável, pode-se abordar a promoção do alei-
tamento materno, a alimentação comple-
mentar saudável, o consumo de alimentos 
in natura e minimamente processados, o 
aperfeiçoamento de habilidades culinárias, 
com incentivo ao ato de cozinhar e comer 
em família, entre outros. Para a temática 
da atividade física, as campanhas devem 
enfatizar seus benefícios sociais, físicos, 
mentais e afetivos e a possibilidade de 
incluí-la no dia a dia de forma divertida e 
prazerosa. Mais temas podem ser orienta-
dos pelos guias alimentares e de atividade 
física para a população brasileira.

	^ Fomentar junto ao estado e/ou em parceria 
com municípios circunvizinhos campa-
nhas de conscientização e prevenção da 
obesidade infantil, ampliando o alcance da 
ação e otimizando o uso de recursos para 
comunicação.

	^ Estabelecer parcerias com universidades 
para a veiculação de campanhas de comu-
nicação social em rádios e canais universi-
tários e/ou produção de conteúdo.

	^ Buscar envolver crianças e adolescentes 
no processo de concepção das peças de 
comunicação social. O envolvimento pode 
ser feito por meio de parceria com escolas, 
associações de moradores ou outros gru-
pos comunitários.

	^ Desenvolver campanhas que estimulem a 
adoção de estilos de vida saudáveis e con-
tribuam com a percepção de que a obesida-
de é um problema multifatorial e que está 
atrelada à vivência em ambientes não sau-
dáveis. Por outro lado, não devem utilizar 
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3.16	 Desafios e possibilidade para superação do eixo “Janela de oportunidade”

Desafio Possibilidades de superação

Identificar parceiros 
livres de conflitos 
de interesses.

•	 Incluir declaração de conflitos de interesses na adesão às campanhas, 
ações de comunicação e parcerias.

•	 Incluir declaração de cumprimento da NBCAL.
•	 Estabelecer que as ações devem estar em consonância com os prin-

cípios e as diretrizes consubstanciadas nos guias alimentares e de 
atividade física do Ministério da Saúde.

adoção de estilos de vida saudáveis (CORIOLA-
NO-MARINUS et al., 2014). 

3.15.2	 Como fazer?

	^ Realizar previsão orçamentária para a 
impressão e disseminação de materiais 
informativos oficiais (folhetos, cartazes, 
folders, entre outros), considerando, inclu-
sive, a aplicação dos recursos de custeio 
oriundos do Proteja e o incentivo para es-
truturação e implementação de ações de 
alimentação e nutrição, com base na PNAN 
ou de outras linhas de financiamento.

	^ Estabelecer rotina de divulgação de mate-
riais do Proteja e de outros documentos 
oficiais alinhados às recomendações do 
Ministério da Saúde, incluindo os que são 
produzidos pelos estados e parceiros (livres 
de conflito de interesses), em formato digi-
tal para profissionais da saúde, educação e 
assistência social por meio de plataformas 
digitais oficiais do município, redes sociais 
e aplicativos de troca de mensagens.

3.15.3	 Possíveis parceiros

Secretaria de comunicação e gestores da educa-
ção e da assistência social.

3.15	 Ação essencial: “Disponibilizar materiais 
impressos e digitais do Proteja e de 
diretrizes oficiais do Ministério da 
Saúde para a alimentação adequada e 
saudável e para a atividade física nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS), Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS), polos do Programa 
Academia da Saúde, hospitais e escolas” 

Confira agora as características desta ação es-
sencial do Proteja.

3.15.1	 Por que é importante?

A divulgação de materiais impressos e digitais 
do Proteja e de diretrizes oficiais do Ministério 
da Saúde para uma alimentação adequada e 
saudável e para a prática de atividade física é 
fundamental para apoiar os profissionais envol-
vidos no cuidado da criança e do adolescente na 
prevenção da obesidade. Além disso, é essencial 
que essas iniciativas sejam divulgadas para 
toda comunidade, nos diversos meios de comu-
nicação (impressos e digitais) e nos diferentes 
espaços, com vistas a promover saúde e disse-
minar conhecimento, influenciando-a em suas 
decisões e tornando toda comunidade aliada no 
processo de cuidado da obesidade infantil e de 
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chocolate em barra e granulado, biscoito ou bo-
lacha recheada, bolo com cobertura ou recheio, 
barra de cereal com aditivo ou adoçadas, gelados 
comestíveis, gelatina, temperos com glutamato 
monossódico ou sais sódicos, maionese e ali-
mentos em pó ou para reconstituição.

Você pode acessar o documento na 
íntegra em: https://www.in.gov.br/

en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-
de-2020-256309972

3.17.1	 Por que é importante?

O ambiente escolar é caracterizado por um es-
paço de aprendizado. É composto por atividades 
realizadas dentro e fora das salas de aula, que 
permitem interações entre alunos, professores 
e funcionários (GADOTTI, 2005). Dessa maneira, 
ações que restringem a presença de produtos 

Eixo AMBIENTES

Este eixo é composto por quatro ações essen-
ciais, a saber: atender ao que determina o artigo 
22 da Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020, do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação (FNDE) sobre o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE); criar circuitos de 
feiras e outras estratégias de comercialização de 
alimentos saudáveis que atendam a todas as re-
giões do município, especialmente em territórios 
mais vulneráveis; garantir cantinas escolares 
saudáveis; promover e apoiar a agricultura ur-
bana, hortas em ambientes institucionais, como 
escolas e serviços de saúde, e em espaços co-
munitários; mapear e qualificar espaços já exis-
tentes e, se necessário, criar novos espaços para 
a prática de atividade física e que estimulem o 
brincar na infância.

3.17	 Ação essencial:  
“Atender ao que determina o artigo 22 da 
Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020, 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) sobre o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)”

Fique atento! A Resolução nº 6, de 8 de maio de 
2020, dispõe sobre o atendimento da alimenta-
ção escolar aos alunos da educação básica no 
âmbito do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). 

O seu Art. 22 ressalta que é proibida a utili-
zação de recursos no âmbito do PNAE para aqui-
sição dos seguintes alimentos e bebidas ultra-
processados: refrigerantes e refrescos artificiais, 
bebidas ou concentrados à base de xarope de 
guaraná ou groselha, chás prontos para consumo 
e outras bebidas similares, cereais com aditivo 
ou adoçado, bala e similares, confeito, bombom, 

AMBIENTES

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972
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nais conforme obrigatoriedade mínima de 
30% regulamentado por meio do art. 14 da 
Lei nº 11.947, de 2009.

	^ Articular junto aos setores de planejamento 
urbano e de abastecimento um sistema de 
logística para armazenamento e distribui-
ção de alimentos in natura e minimamente 
processados nas unidades escolares. O 
sistema de logística pode ser otimizado por 
meio da instituição de um centro de recebi-
mento e armazenamento dos alimentos.

	^ Inserir no Plano de Ações Articuladas (PAR) 
a necessidade de aquisição de caminhões 
frigoríficos para transporte dos alimentos 
in natura ou minimamente processados, 
no intuito de facilitar a logística de atendi-
mento, principalmente das escolas rurais.

	^ Sensibilizar toda a comunidade escolar 
(gestores municipais, gestores escolares, 
professores, manipuladores de alimentos, 
pais e responsáveis, estudantes e conse-
lhos de alimentação escolar) quanto à im-
portância de atender ao que determina o 
Art. 22 da Resolução CD/FNDE nº 6/2020, 

ultraprocessados nas escolas, associadas à 
oferta de alimentos in natura e minimamente 
processados (como parte ou não de preparações 
culinárias), configuram-se como importantes 
formas de promoção de ambientes alimentares 
saudáveis e de educação alimentar e nutricional.

Ressalta-se que o maior consumo de ali-
mentos ultraprocessados tem sido associado 
com maior adiposidade abdominal e corporal em 
crianças e adolescentes (COSTA et al. 2019; COS-
TA et al. 2020; LIVINGSTON et al. 2021; VEDOVA-
TO et al., 2020). Além disso, o fornecimento diário 
de alimentos saudáveis possibilita o acesso e es-
timula a aceitação e a incorporação nos hábitos 
alimentares, particularmente para crianças e ado-
lescentes de baixa renda (WELKER; LOTT; STORY, 
2016; GUERRA; SILVEIRA; SALVADOR 2016).

3.17.2	 Como fazer? 

	^ Garantir o planejamento e a adequação 
dos cardápios escolares conforme as ne-
cessidades nutricionais por faixa etária, a 
etapa e modalidade de ensino, os hábitos 
alimentares e a cultura alimentar da loca-
lidade, pautando-se na sustentabilidade, 
sazonalidade e diversificação agrícola da 
região, entre outros aspectos estabeleci-
dos nas normativas do PNAE.

	^ Oferecer apoio técnico para os gestores 
escolares sobre a aquisição de alimentos, 
segundo as normativas do PNAE, assim 
como fiscalizar o cumprimento da Resolu-
ção CD/FNDE nº 6/2020.

	^ Realizar procedimentos administrativos de 
chamada pública para aquisição de gêne-
ros alimentícios in natura e minimamente 
processados diretamente de produtores 
da agricultura familiar, assentamentos da 
reforma agrária e de comunidades tradicio-
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do nutricional e o preço dos alimentos também 
são considerados (FAO, 2019). Nesse sentido, há 
quatro dimensões que devem ser conhecidas no 
ambiente escolar. São elas: 

•	 a dimensão do ambiente físico, que com-
preende os alimentos que estão disponí-
veis; 

•	 ambiente econômico, que envolve ques-
tões financeiras de compra e venda dos 
alimentos; 

•	 ambiente sociocultural, que compreende 
as percepções e atitudes dos indivíduos; 

•	 o ambiente político, que envolve as regras 
de cada local (O’HALLORAN et al., 2020).

Sendo assim, além de aumentar a disponibili-
dade de alimentos adequados e saudáveis, é 
fundamental instituir medidas protetivas, restrin-
gindo a oferta, venda e publicidade de bebidas e 
alimentos ultraprocessados, os quais comprova-
damente, estão associados ao ganho excessivo 
de peso e outras complicações à saúde (COSTA 
et al., 2019; COSTA et al., 2020; LIVINGSTON et 
al., 2021; VEDOVATO et al., 2020; WELKER; LOTT; 
STORY 2016).

A cantina escolar desempenha um papel 
importante no incentivo à formação de hábitos 
alimentares saudáveis dentro do ambiente 
escolar. Por este motivo, transformar esses es-
tabelecimentos em locais para a promoção da 
alimentação saudável é uma estratégia efetiva 
na prevenção da obesidade infantil (SCHMITZ et 
al., 2008).

3.18.2	 Como fazer?

	^ Articular com o Poder Legislativo municipal 
e estadual a criação ou atualização de pro-
jeto de lei para a regulamentação da distri-
buição, comercialização e publicidade de 
alimentos ultraprocessados em cantinas 
de escolas públicas e privadas, segundo 
as recomendações do Guia Alimentar para 

com vistas à restrição da disponibilidade 
de alimentos ultraprocessados no ambiente 
escolar, à promoção do consumo alimentar 
saudável e à consequente redução das ta-
xas de excesso de peso entre os escolares.

	^ Orientar equipe pedagógica e gestores es-
colares para que as famílias dos estudan-
tes evitem levar alimentos para a escola, 
pois todos devem seguir as regulamenta-
ções do PNAE.

Confira no Anexo IV o quadro com ma-
teriais de apoio para implementação 

desta ação essencial. 

3.17.3	 Possíveis parceiros

São possíveis parceiros: secretaria municipal de 
saúde, secretaria municipal de abastecimento, 
secretaria municipal de planejamento urbano, 
Conselho de Alimentação Escolar (CAE), asso-
ciações de pais e mestres, Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA), 
Conselho Regional de Nutricionistas (CRN), 
Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição 
Escolar (CECANE) de referência, entidades de 
produtores rurais e agricultores familiares.

3.18	 Ação essencial: “Garantir cantinas 
escolares saudáveis”

Acompanhe as características desta ação essen-
cial do Proteja.

3.18.1	 Por que é importante?

O ambiente escolar é reconhecido como espaço 
estratégico para a promoção da alimentação 
adequada e saudável. Neste ambiente a promo-
ção, o marketing, a propaganda, além do conteú-
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	^ Realizar atividades de educação alimentar 
e nutricional para as crianças e adolescen-
tes, de modo que as preparações culinárias 
saudáveis à base de alimentos in natura e 
minimamente processados, em substitui-
ção aos produtos ultraprocessados, sejam 
aceitas pela comunidade escolar e não 
impactem negativamente nos ganhos fi-
nanceiros das cantinas escolares.

	^ Realizar parcerias com universidades para 
o desenvolvimento das capacitações e 
pesquisas de avaliação da implantação 
das cantinas saudáveis.

	^ De modo complementar à criação de can-
tinas escolares saudáveis, recomenda-se 
articular com o poder legislativo municipal 
e estadual a criação de projeto de lei para 
a regulamentação da comercialização e 
publicidade de produtos ultraprocessados 
no entorno das escolas.

a População Brasileira (BRASIL, 2014b) e 
Guia Alimentar para Crianças Brasileiras 
Menores de 2 Anos (BRASIL, 2019). 

Confira o link de um modelo de Projeto 
de Lei para transformar as escolas pú-

blicas e privadas do Brasil em um ambiente 
escolar promotor da alimentação adequada 
e saudável para todas as crianças brasilei-
ras, tendo como base o Guia Alimentar para 
a População Brasileira:  https://idec.org.br/
projeto-de-lei-para-escolas. 

	^ Estabelecer estratégias formais de monito-
ramento e fiscalização da regulamentação 
das cantinas escolares, com vistas à ava-
liação contínua e divulgação dos resulta-
dos alcançados a toda comunidade.

	^ Realizar atividades de sensibilização da 
comunidade sobre a importância do am-
biente escolar e das cantinas escolares 
como promotor da alimentação adequada 
e saudável, mobilizando o apoio popular 
para a implementação de medidas prote-
tivas sobre a regulamentação da distri-
buição, comercialização e publicidade de 
produtos ultraprocessados em escolas.

	^ Realizar capacitações para responsáveis 
e colaboradores de cantinas escolares 
com o objetivo de torná-las “cantinas pro-
motoras da alimentação saudável”. Este 
processo deve ser orientado pelo Manual 
de Cantinas Escolares Saudáveis, fazendo 
as adaptações necessárias segundo as 
recomendações do Guia Alimentar para a 
População Brasileira (BRASIL, 2014) e Guia 
Alimentar para Crianças Brasileiras Meno-
res de 2 Anos (BRASIL, 2019).

https://idec.org.br/projeto-de-lei-para-escolas
https://idec.org.br/projeto-de-lei-para-escolas
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3.18.3	 Experiências exitosas

O Observatório de Políticas de Segurança Alimen-
tar e Nutrição da Universidade de Brasília (UnB) 
ao realizar um estudo com crianças das escolas 
participantes do projeto “A escola promovendo 
hábitos alimentares saudáveis”, do Distrito Fede-
ral, nas quais houve a transformação da cantina 
em cantina saudável, constatou que 98% dos 
estudantes se mostraram favoráveis ao novo tipo 
de cantina e 33% relataram aumento no consumo 
de alimentos saudáveis (BRASIL, 2010). Outro 
estudo realizado pelo mesmo projeto verificou 
que a maioria das lanchonetes escolares (66,7%) 
que estimularam e ofereceram consumo de 
lanches saudáveis agregaram valor ao negócio, 
aumentando seu lucro numa faixa de 30% a 50% 
(BRASIL, 2010).

O município de Vila Nova do Piauí (PI) foi o pri-
meiro município do Proteja a aprovar uma lei (Lei 
n.302, de 22 de novembro de 2022) para garantir 
cantinas escolares saudáveis com base no PL 
Modelo do IDEC.

Confira no Anexo IV o quadro com ma-
teriais de apoio para implementação 

desta ação essencial. 

3.18.4	 Possíveis parceiros

São possíveis parceiros: poder legislativo, uni-
versidades, Conselho de Alimentação Escolar 
(CAE), Federação Nacional de Escolas Particu-
lares (FENEP), associações de pais e mestres, 
comunidade escolar, Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA).

Conheça, a seguir, as regulamentações existen-
tes em estados e municípios brasileiros. 

Paraná
A Lei nº 14.423, de 2 de junho de 2004, publicada no Diário 
Oficial nº 6743, de 3 de junho de 2004, dispõe que os serviços 
de lanches nas unidades educacionais públicas e privadas que 
atendam a educação básica, localizadas no Estado do Paraná, 
deverão obedecer a padrões de qualidade nutricional e de vida, 
indispensáveis à saúde dos alunos.

Rio Grande do Sul
O Decreto nº 54.994, de 17 de janeiro de 2020, regulamenta a 
Lei nº 15.216, de 30 de julho de 2018, que dispõe sobre a 
promoção da alimentação saudável e proíbe a comercialização 
de produtos que colaborem para obesidade, diabetes e 
hipertensão em cantinas e similares instalados em escolas 
públicas e privadas do Estado do Rio Grande do Sul.

Regulamentações existentes em estados e municípios brasileiros
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sobre alimentação saudável sejam possíveis de 
serem seguidas (MENDONÇA et al., 2019).

3.19.2	  Como fazer?

	^ Mapear o município a fim de identificar 
áreas em que a comercialização de alimen-
tos in natura e minimamente processados 
seja escassa ou inexistente (desertos ali-
mentares). O mapeamento e a implementa-
ção dessa ação essencial podem ser reali-
zados em colaboração com as secretarias 
municipais de agricultura, abastecimento, 
planejamento urbano e desenvolvimento 
social, o conselho municipal de segurança 
alimentar e nutricional e as universidades. 
Sugere-se, ainda, o envolvimento das Em-
presas de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (EMATER) e das associações de pro-
dutores rurais.

	^ Nas áreas que já possuírem feiras, saco-
lões e mercados locais, deve-se avaliar 
se tais estabelecimentos funcionam de 
maneira constante ao longo da semana ou 

3.19	 Ação essencial: “Criar circuitos 
de feiras e outras estratégias de 
comercialização de alimentos 
saudáveis que atendam a todas as 
regiões do município, especialmente 
em territórios mais vulneráveis”

Confira agora as características desta ação es-
sencial do Proteja.

3.19.1	 Por que é importante?

Aumentar o acesso físico e financeiro de alimen-
tos in natura e minimamente processados facilita 
e torna possível que os diversos públicos, espe-
cialmente aqueles que se encontram em maior si-
tuação de vulnerabilidade social, incorporem práti-
cas alimentares promotoras de saúde no dia a dia 
(BRASIL, 2013). Além disso, divulgar e estimular 
a venda desses alimentos incentiva o desenvol-
vimento do comércio local e estabelece espaços 
que serão parceiros na construção de ambientes 
favoráveis à saúde, tornando a comunidade como 
sujeito ativo no processo de cuidado e contribuin-
do de forma significativa para que as orientações 
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	^ Incentivar e oferecer apoio técnico e finan-
ceiro para que produtores da agricultura fa-
miliar possam iniciar a transição agroeco-
lógica para um modelo mais sustentável.

	^ Incentivar, promover e publicizar circuitos 
de feiras em parques e praças públicas, 
espaços de lazer, entornos das escolas, 
eventos esportivos e culturais realizados 
nas vias públicas, principalmente nas re-
giões de maior vulnerabilidade social e que 
possuem desertos alimentares.

	^ Organizar, gerenciar e publicizar cadastro 
de produtores locais para facilitar a comu-
nicação entre os varejistas e os produtores 
da agricultura familiar. Esse cadastro pode 
ser utilizado, inclusive, para subsidiar a 
aquisição de alimentos para a alimentação 
escolar.

Confira alguns termos importantes sobre a temá-
tica. 

se a população tem acesso à compra de 
alimentos in natura e minimamente proces-
sados apenas em dias ou horários especí-
ficos. A fim de ampliar as oportunidades 
de compra, o município deve considerar 
a possibilidade, por exemplo, de instaurar 
feiras livres em horários alternativos como, 
por exemplo, à noite.

	^ Em áreas em que o acesso à alimentos in 
natura e minimamente processados for limi-
tado, deve-se fomentar o comércio local por 
meio de feiras livres, construção de pontos 
fixos pelo poder público ou incentivo para 
que os pontos de venda já existentes pas-
sem a comercializar alimentos saudáveis.

	^ Articular com a prefeitura e secretarias lo-
cais a cessão de espaços públicos, dispo-
nibilização de barracas e transporte para 
os produtores locais e desenvolvimento de 
programas de incentivo financeiro e apoio 
técnico para produção e comercialização 
de alimentos pela agricultura familiar.

O que são desertos alimentares?

Desertos alimentares são locais onde o acesso a alimentos in natura 
ou minimamente processados é escasso ou impossível, obrigando as 
pessoas a se locomover para outras regiões para obter esses itens, 
essenciais a uma alimentação saudável (IDEC, 2020).

Onde encontrar os desertos alimentares?

Bairros periféricos ou com baixos indicadores sociais são, em geral, 
locais onde o acesso a alimentos saudáveis é mais difícil. Os 
moradores dessas regiões precisam ir até o centro da cidade ou a 
outros lugares com maior poder aquisitivo, onde ficam concentrados 
hortifrutis, feiras, peixarias, açougues, mercearias, supermercados, 
hipermercados e demais estabelecimentos onde é possível encontrar 
alimentos in natura ou minimamente processados (IDEC, 2020).
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3.20	 Ação essencial: “Promover e apoiar a 
agricultura urbana, hortas em ambientes 
institucionais, como escolas e serviços 
de saúde, e em espaços comunitários”

A agricultura urbana é definida como a produção, 
o processamento e a comercialização de produ-
tos agrícolas nas cidades e zonas circundantes. 
Esta pode regularizar a oferta de alimentos in 
natura e minimamente processados cultivados 
localmente, promovendo preços acessíveis, 
redução de gastos com alimentos e geração de 
renda para os produtores (FAO, 2012).

Dentre as modalidades da agricultura urba-
na, tem-se as hortas com objetivos ocupacionais, 
terapêuticos ou de caráter social, desenvolvidas 
em espaços institucionais e comunitários, tais 
como CRAS, CREAS, unidades de saúde, ONGs, 
escolas, praças, parques, associação de morado-
res, entre outros, onde os próprios funcionários e 
usuários são envolvidos no processo.

3.20.1	 Por que é importante?

As escolhas alimentares saudáveis são mol-
dadas pela disponibilidade e acessibilidade 
aos alimentos. Nesse sentido, agriculturas e 
hortas urbanas são intervenções que ajudam a 
promover hábitos alimentares saudáveis e se 
configuram como estratégias políticas para o de-
senvolvimento sustentável (GARCIA et al., 2017; 
GREGIS et al., 2021).

Entre os possíveis benefícios, podem-se 
destacar: maior acesso e consumo de alimentos 
in natura; redução de custos com alimentação; 
valorização do cultivo e consumo de alimentos 
orgânicos e desenvolvimento da segurança 
alimentar da comunidade (GARCIA et al., 2017). 
Além disso, são espaços oportunos para pro-
mover a integração social, por meio da troca de 
conhecimentos e trabalho em equipe, e para rea-
lizar ações de educação alimentar e nutricional, 

3.19.3	 Experiências exitosas

Em Belo Horizonte (MG) existem as seguintes 
iniciativas:

“Direto da roça”
Comercialização de hortifrutigranjeiros 

direto de produtores da agricultura familiar da 
região metropolitana para a cidade de Belo Ho-
rizonte, evitando atravessadores e garantindo 
preços justos para ambos. Para mais informa-
ções acesse o link: https://prefeitura.pbh.gov.br/
smasac/direto-da-roca

“Sacolão abastecer”
Comercialização de produtos alimentícios, 

especialmente hortifrutigranjeiros, cujos preços 
são controlados pela secretaria municipal de 
assistência social, segurança alimentar e cida-
dania, por meio da subsecretaria de segurança 
alimentar e nutricional. É uma importante estra-
tégia para ampliar o consumo de frutas, verduras 
e legumes. Para mais informações acesse o link: 
https://prefeitura.pbh.gov.br/smasac/susan/
comercializacao/sacolao-abastecer

Confira no Anexo IV o quadro com ma-
teriais de apoio para implementação 

desta ação essencial. 

3.19.4	 Possíveis parceiros

São possíveis parceiros: secretarias de abaste-
cimento, agricultura, desenvolvimento social, 
segurança alimentar e nutricional, planejamento 
urbano e educação, Conselho Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (COMSEA), EMA-
TER, entidades de produtores rurais, agricultores 
familiares, cooperativas de produtores familiares 
ou agroecológicos, associação de moradores e 
líderes comunitários.

https://prefeitura.pbh.gov.br/smasac/direto-da-roca
https://prefeitura.pbh.gov.br/smasac/direto-da-roca
https://prefeitura.pbh.gov.br/smasac/susan/comercializacao/sacolao-abastecer
https://prefeitura.pbh.gov.br/smasac/susan/comercializacao/sacolao-abastecer
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	^ Realizar parcerias com ONGs sem confli-
tos de interesses e universidades a fim de 
expandir as iniciativas de construção de 
hortas públicas.

	^ Incentivar que as equipes de saúde mobi-
lizem associações de moradores, líderes 
comunitários e comunidade escolar para 
a criação de hortas comunitárias e institu-
cionais em seus territórios de atuação. É 
fundamental que, nesse processo, sejam 
definidos os responsáveis pelo cultivo e 
pela manutenção das hortas, além de pro-
gramar mutirões de limpeza e conservação.

	^ Orientar os profissionais de saúde, edu-
cação e assistência social para que utili-
zem as hortas em atividades educativas, 
terapêuticas e de caráter social (exemplo: 
consumo em ambiente escolar), a fim 
de aumentar o reconhecimento e a valo-
rização das hortas pela comunidade e, 
consequentemente, a sustentabilidade da 
iniciativa.

	^ Incentivar o reconhecimento e cultivo de 
Plantas Alimentícias Não Convencionais 
(PANCs) e alimentos regionais nas comu-
nidades, para a valorização de espécies 
locais e incentivo a práticas de soberania 
alimentar.

3.20.3	 Experiências exitosas

Em Florianópolis (SC), o programa “Cultiva Flo-
ripa” promove práticas agroecológicas que en-
volvem produção, agro extrativismo, coleta, 
transformação e prestação de serviços de forma 
segura para a geração de produtos destinados a 
consumo próprio, trocas, doações ou comercia-

principalmente, quando incluídas as crianças e 
os adolescentes no processo.

3.20.2	 Como fazer?

	^ Fomentar a formação de gestores que 
orientem a instalação física das hortas em 
espaços públicos.

	^ Incluir no planejamento municipal a insti-
tuição de projetos e grupos de trabalho que 
possam estudar e organizar a instalação 
física das hortas em espaços públicos.

	^ Investir em formação de gestores e profis-
sionais capazes de desenvolver e imple-
mentar projetos de infraestrutura urbana 
(como a instalação de hortas em espaços 
públicos), de forma a promover a criação 
de ambientes promotores de saúde e de 
alimentação saudável.

	^ Mapear as iniciativas de agricultura urba-
na e hortas institucionais já existentes no 
município e divulgar sua forma de funcio-
namento e expansão a toda a comunidade.

	^ Incluir e priorizar no mapeamento de espa-
ços disponíveis para a criação de hortas pú-
blicas, os territórios mais vulneráveis e em 
desertos alimentares. Essas ações devem 
ser articuladas em conjunto com as secre-
tarias municipais de agricultura, abasteci-
mento, planejamento urbano, entre outras.

	^ Instituir programas de fornecimento de 
sementes, ferramentas, insumos e apoio 
técnico à população para a construção e 
manutenção das hortas institucionais e 
comunitárias.
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exijam esforço físico das crianças são essenciais 
para estimular a adoção de estilo de vida ativo, 
com consequente redução de comportamentos 
sedentários e dos fatores de risco associados. 
Sendo assim, a garantia desses espaços possibi-
lita que crianças, adolescentes e seus familiares 
possam realizar atividades físicas diariamente e 
em momentos de lazer, favorecendo a adoção das 
recomendações estabelecidas pelo Guia de Ativi-
dade Física para a População Brasileira (PNUD, 
2017; BRASIL, 2021b).

3.21.2	 Como fazer?

	^ Articular com as secretarias municipais 
de esporte e lazer, planejamento urbano 
e infraestrutura e transporte e mobilidade 
urbana, para a realização das seguintes 
ações:

	^ Mapear os espaços destinados à prática 
de atividades físicas e identificar a neces-
sidade de revitalizar os locais existentes 
(exemplo: segurança, iluminação, reforma 
de equipamentos, disponibilidade de bebe-
douros, entre outros aspectos).

lização, aproveitamento e reaproveitamento, de 
maneira eficiente e sustentável.

Além disso, em 2019, ocorreu uma altera-
ção da lei orgânica do município que concede 
“direito de propriedade” à natureza.

Para mais informações sobre o pro-
grama, acesse o link: http://www.pmf.

sc.gov.br/sistemas/cultivaFloripa/

3.20.4	 Possíveis parceiros

São possíveis parceiros: Ministério da Cidada-
nia, EMBRAPA, secretarias de abastecimento, 
agricultura, segurança alimentar e nutricional, 
planejamento urbano e educação e assistência 
social, Conselho Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (COMSEA), EMATER, entidades 
de produtores rurais e agricultores familiares, 
associações de moradores, líderes comunitários 
e comunidade escolar.

3.21	 Ação essencial: “Mapear e qualificar 
espaços já existentes e, se 
necessário, criar novos espaços para 
a prática de atividade física e que 
estimulem o brincar na infância”

Qualificar os espaços para a prática de atividade 
física e de brincadeiras na infância significa tor-
ná-los seguros, atrativos e com acessibilidade. 
Deve-se garantir estrutura física segura, aces-
sível, iluminada, com disponibilidade de equi-
pamentos e playgrounds em bom estado de 
conservação, bebedouros e sanitários, e realizar 
manutenções periódicas.

3.21.1	 Por que é importante?

Espaços públicos qualificados destinados à reali-
zação de atividades físicas e de brincadeiras que 

http://www.pmf.sc.gov.br/sistemas/cultivaFloripa/
http://www.pmf.sc.gov.br/sistemas/cultivaFloripa/


UNIDADE 3
AÇÕES PARA OPERACIONALIZAÇÃO  
DO PROTEJA

84

3.22	 Desafios e possibilidade para superação do eixo “Ambientes”

Desafio Possibilidades de superação

Articulação e negocia-
ção para a aprovação 
de uma lei que torne o 
ambiente escolar pro-
motor da alimentação 
saudável.

•	 Ações de sensibilização do gestor, da sociedade e dos legisla-
dores, enfatizando a importância da implementação da lei para 
a real transformação dos hábitos alimentares da comunidade 
escolar. Pode-se disponibilizar materiais de apoio e demonstrar 
experiências exitosas de outros municípios que estejam em con-
sonância com os guias alimentares, como demonstrado no quadro 
“Conheça as regulamentações existentes no Distrito Federal” da 
ação essencial  ”Garantir cantinas escolares saudáveis”.

Implementação da lei: 
adesão dos profissio-
nais envolvidos e baixa 
aceitação da comunida-
de escolar.

•	 Apoiar os profissionais da saúde e educação para viabilizar rodas 
de conversa para sensibilização de toda a comunidade escolar, en-
fatizando a importância da adesão para a efetivação da lei e para 
a real transformação dos hábitos alimentares dos estudantes. 
Investir na formação dos responsáveis pelas cantinas, investindo 
na capacitação quanto ao tema de cantinas escolares promotoras 
de uma alimentação adequada e saudável.

Realizar o mapeamento 
dos desertos alimenta-
res e dos espaços para 
atividade física.

•	 Realizar parcerias com universidades, organizações da sociedade 
civil, Embrapa, EMATER, Sociedade Brasileira de Atividade Física 
e Saúde, conselhos e entidades profissionais, ONGs, entre outros, 
para auxiliar no processo de mapeamento.

res para toda a comunidade. Recomenda-se 
que sejam alocados profissionais de educa-
ção física para o desenvolvimento de ações 
de prática de atividades físicas estruturadas.

3.21.3	 Possíveis parceiros

São possíveis parceiros: secretarias de seguran-
ça pública, infraestrutura, transporte e mobilida-
de urbana, esporte e lazer, educação, associação 
de moradores e líderes comunitários, universida-
des e comunidade escolar.

	^ Mapear os locais em que não existam 
espaços destinados à prática de ativida-
des físicas e de atividades do brincar que 
exijam esforço físico, como playgrounds, 
campos de futebol, quadras e ginásios 
poliesportivos comunitários e escolares, 
ciclovias, pistas de caminhada e de skate, 
praças e parques, e alocar recursos finan-
ceiros para a criação de novos espaços.

	^ Instituir “ruas fechadas” ou “ruas de lazer” 
para a promoção de atividades físicas regula-
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ocorrer, com excelentes sugestões de possibilida-
des de superação. Siga confiante com seus estu-
dos! Aproveite, também, para fazer as atividades 
propostas e colocar em prática o aprendizado que 
construiu até aqui. Continue sempre aprimorando 
seus conhecimentos sobre o tema!

Desafio Possibilidades de superação

Baixa mobilização dos 
produtores e comercian-
tes locais.

•	 Criar redes de comunicação entre produtores, associações, co-
merciantes locais e gestão (consultar ação complementar “Criar 
redes de contatos entre produtores e comerciantes locais para 
estimular a circulação e venda de alimentos in natura e minima-
mente processados no município”).

Dificuldade na criação 
de espaços novos e 
manutenção de hortas 
urbanas em espaços já 
constituídos.

•	 Envolver a comunidade junto às hortas, para o acolhimento de 
demandas e organização das hortas de acordo com as caracterís-
ticas e necessidades de seus membros.

•	 Mobilizar líderes comunitários para a participação ativa nessas 
hortas e o engajamento da comunidade, desse modo o manejo 
não fica sujeito às mudanças do quadro funcional dos espaços.

Falta de recursos para 
criar e/ou revitalizar es-
paços públicos.

•	 Planejar o direcionamento de recursos em parceria com outros 
setores (exemplo: secretaria de infraestrutura) para manutenção 
e revitalização de espaços, incluindo no plano municipal de saúde 
e na programação anual de saúde.

•	 Incentivar parcerias público-privadas, com associações comuni-
tárias e organizações da sociedade civil. 

Criminalidade e violência 
urbana que dificultam 
a prática de atividade 
física.

•	 Articular com setor responsável para manter rotina de manu-
tenção (iluminação, limpeza pública, instalação de câmeras de 
segurança, entre outros aspectos) dos espaços para prática de 
atividade física.

•	 Articular com o setor de segurança pública para viabilizar rondas 
ou bases policiais.

3.23	 Encerramento da unidade

Você finaliza agora a terceira e última unidade 
deste curso, quando compreendeu melhor impor-
tantes ações relacionadas à promoção do Proteja 
no território nacional. Além de conhecer melhor 
as ações, você conferiu experiências exitosas e 
viu como superar alguns dos desafios que podem 
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No âmbito da implementação das ações do 
PROTEJA, recomenda-se que os gestores e 
profissionais envolvidos com esse processo 
apoiem a implementação de políticas integrais 
de alimentação e nutrição, que estabeleçam 
diálogo com atores relevantes para essa agenda 
e formem alianças e parcerias para ampliar as 
ações de nutrição, com o estabelecimento de 
mecanismos adequados para a proteção contra 
possíveis conflitos de interesses.

Os gestores públicos têm o dever de garan-
tir que não sejam exercidas influências indevidas 
– sejam elas reais ou aparentes – de interesses 
diferentes do bem público sobre as pessoas ou 
instituições responsáveis por tomar decisões 
públicas. Os conflitos de interesses podem ser 
financeiros ou não, diretos ou indiretos. Os ges-
tores e profissionais de saúde também devem 
considerar os interesses divergentes dos interes-
ses da saúde pública, que podem surgir ao longo 
do processo de implementação do Proteja nos 
municípios.

Para evitar os conflitos de interesses, os 
municípios podem estabelecer diretrizes sobre 
quem deve participar nos grupos responsáveis 
pelas ações de promoção da saúde e de alimen-
tação e nutrição, incluindo o Proteja, da definição 
de políticas e pelo trabalho normativo, criar re-
gras sobre a divulgação de interesses, assegurar 
a sua transparência e definir políticas para gerir 
estes conflitos (incluindo a retirada de conces-
sões, separação organizacional, impedimento, 
sanções por violações, regras para as políticas 
pós-emprego e códigos de ética).

Para auxiliar os municípios que aderiram 
ao PROTEJA na identificação de situações de 
conflito de interesses, sugerimos o uso de um 
questionário, desenvolvido pela Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS), que tem como 
objetivo auxiliar o processo de decisão e de 
identificação, prevenção e manejo de situações 
de conflito de interesses. Para saber mais so-
bre esse instrumento e sobre como aplicar no 
âmbito do seu município, acesse aqui o docu-
mento construído pela OPAS sobre Prevenção 
e Gerenciamento de Conflitos de Interesses em 
Programas de Nutrição Nacionais: um roteiro 
para implementação da abordagem preliminar 
da Organização Mundial de Saúde nas Américas.

O formulário online pode ser acessado 
aqui, mas a fim de aplicação dos municípios 
que aderiram ao Proteja, foram feitas algumas 
modificações nas perguntas, conforme apre-
sentado a seguir. Por fim, reforçamos que este 
questionário apresenta perguntas orientadoras 
para o processo de decisão de envolvimento e/
ou parcerias com agentes externos.

1.	 Informe seu e-mail:

Alinhamento dos agentes externos

2.	 Os produtos, políticas e práticas do agente – in-
teressado em apoiar o Proteja – condizem com 
os objetivos da nutrição em saúde pública?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

3.	 Os produtos, políticas e práticas do agente 
– interessado em apoiar o Proteja – são com-
patíveis com a saúde em geral e os objetivos 
de desenvolvimento sustentável?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

ANEXO I
PREVENÇÃO E GESTÃO DE CONFLITOS DE INTERESSES NO ÂMBITO DO PROTEJA
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4.	 O agente – interessado em apoiar o Proteja – 
fabrica qualquer produto ou presta qualquer 
serviço que seja incompatível com os objeti-
vos e recomendações da nutrição em saúde 
pública?

	 Sim
	 Não

5.	 As políticas e práticas do agente – interes-
sado em apoiar o Proteja – em geral são 
compatíveis com a saúde em geral e com os 
objetivos de desenvolvimento sustentável?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

6.	 O agente – interessado em apoiar o Proteja 
– apoia, financia ou tem associação próxima 
com outras organizações cujas atividades são 
incompatíveis com as prioridades e políticas 
na agenda do Ministério da Saúde?

Perfil do envolvimento

As perguntas a seguir dizem respeito aos perfis 
de envolvimento. Explique as respostas caso 
seja necessário.

7.	 O envolvimento proposto está sendo conduzi-
do pelo município, pela Secretaria de Estado 
da Saúde ou pelo Ministério da Saúde?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

8.	 O envolvimento proposto se enquadra nas 
prioridades e políticas na agenda do municí-
pio, da Secretaria de Estado da Saúde ou do 
Ministério da Saúde?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

9.	 O envolvimento proposto é claramente com-
patível com a autoridade decisória e a lideran-
ça da agenda de alimentação e nutrição do 
município, da Secretaria de Estado da Saúde 
e do Ministério da Saúde?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

10.	 O envolvimento oferece um benefício claro à 
nutrição em saúde pública?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

11.	 Foram tomadas providências adequadas para 
que haja transparência no envolvimento?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

12.	 Foram tomadas providências adequadas 
para que haja monitoramento e avaliação 
independentes no envolvimento?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

13.	 Foram tomadas providências adequadas para 
que haja prestação de contas no envolvimento?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

Avaliação de riscos e benefícios

14.	 O envolvimento proposto traz riscos significa-
tivos à reputação do município, da Secretaria 
de Estado da Saúde e do Ministério da Saúde?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):
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15.	 O envolvimento proposto traz riscos signifi-
cativos à independência do município, da Se-
cretaria de Estado da Saúde e do Ministério 
da Saúde?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

16.	 O envolvimento proposto traz riscos signifi-
cativos à integridade do município, da Secre-
taria de Estado da Saúde e do Ministério da 
Saúde?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):

17.	 Com base nas evidências disponíveis, é 
provável que o envolvimento proposto com 
o possível agente tenha um impacto positivo 
importante na eficácia do Proteja?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar)

18.	 Com base nas evidências disponíveis, é 
provável que o envolvimento proposto com o 
agente tenha um impacto positivo importan-
te em objetivos de saúde e desenvolvimento 
do município, mais amplos?

	 Sim
	 Não
	 Outros (especificar):
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 Objetivo:

Meta

Indicador

Linha de Base

Quais estratégias necessárias?
Consultar o Manual de Implemen-

tação para gestores do Proteja

Responsáveis (setor/pessoas)

Recursos financeiros

Prazo

Monitoramento 2022

Monitoramento 2023

ANEXO II
MODELO PARA ORGANIZAÇÃO DE PLANILHA OPERACIONAL 

PARA O DETALHAMENTO DO PLANO DE AÇÃO
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Por meio do painel gerencial de acesso 
público disponível no Portal Sage (portalsage.
saude.gov.br), é possível pesquisar a situação de 
todos os entes quanto à elaboração dos instru-
mentos de planejamento e a situação de análise 
nos CS.

	
PASSO 1: Inserção da Diretriz no 
Plano Municipal de Saúde 

A inserção de diretrizes ao Plano Municipal de 
Saúde é realizada no sistema DigiSUS e devem 
ter sido aprovadas pelo Conselho de Saúde. Des-
ta forma, a inclusão de uma diretriz específica 
que possibilite o acompanhamento das ações 
relacionadas ao Proteja deve seguir essa orien-
tação. Para cada diretriz devem ser vinculados 
objetivos, e para cada um deles deve haver uma 
ou mais metas com seus respectivos indicadores 
de monitoramento, que contribuirão com o alcan-
ce da meta. O sistema DigiSUS permite apenas a 
vinculação de um tipo de indicador por meta.

Sugestão de texto para a diretriz relacio-
nada ao Proteja: “Prevenir e deter o avanço da 
obesidade infantil e contribuir para a melhoria da 
saúde e bem-estar das crianças.” Após inclusão 
da Diretriz, o Gestor poderá informar se essa se 
relaciona com uma ou mais Diretrizes do Plano 
Nacional de Saúde e/ou do Plano Estadual de 
Saúde. Tomando como referência o exemplo 
relacionado ao Proteja, sugere-se relacioná-la às 
Diretrizes 5, 7, 10 e 12, conforme página 11 do Pla-
no Nacional de Saúde 2020-2023 (disponível em:
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/
plano_nacional_saude_2020_2023.pdf).

O DigiSUS Gestor – Módulo Planejamento 
(DGMP) é uma plataforma digital em construção, 
que tem por objetivo possibilitar, aos gestores 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
o registro de dados do Plano de Saúde (PS) e da 
Programação Anual de Saúde (PAS), bem como 
a elaboração e o envio do Relatório Detalhado 
do Quadrimestre Anterior (RDQA) e do Relatório 
Anual de Gestão (RAG) para apreciação do 
conselho de saúde (CS). O DGMP realiza, ainda, o 
registro das metas da Pactuação Interfederativa 
de Indicadores, que também são enviadas para 
análise do conselho e homologação do estado. 

Regulamentado pela Portaria nº 750, de 29 
de abril de 2019, o DGMP possibilita: o registro 
das diretrizes, objetivos, metas e indicadores 
(DOMI) do PS; a anualização de metas e registro 
da previsão orçamentária na PAS; e a prestação 
de contas das metas previstas na PAS por meio 
do RAG. O DGMP, também possui campo específi-
co para os gestores anexarem os arquivos do PS 
e da PAS, bem como as resoluções do Conselho 
de Saúde com os pareceres sobre os referidos 
instrumentos. Quanto aos RDQA e RAG, os gesto-
res elaboram e encaminham para apreciação do 
CS no próprio DGMP. O CS, por sua vez, aprecia o 
documento e insere no DGMP a resolução com o 
resultado do parecer.

Sugere-se que, na elaboração do pla-
no, o gestor o faça inicialmente no 

meio físico para posterior envio ao Conselho 
de Saúde. Após este trâmite, incluir as dire-
trizes, objetivos e metas no sistema DigiSUS.

ANEXO III
INCLUSÃO DE DIRETRIZ DO PROTEJA NO PLANO MUNICIPAL 

DE SAÚDE UTILIZANDO O SISTEMA DIGISUS E INDICADORES DE 
MONITORAMENTO DAS AÇÕES ESSENCIAIS E COMPLEMENTARES

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_nacional_saude_2020_2023.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_nacional_saude_2020_2023.pdf
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PASSO 3 – Adicionar Indicadores, Linha de 
Base e Metas

A meta é o quantificador do objetivo, que será 
avaliado utilizando os indicadores definidos. 
Antes da definição das metas, é recomendável 
que os gestores realizem a avaliação da situa-
ção atual, de cada um dos objetivos, e definam 
a linha de base para, então, decidir onde se quer 
chegar. Embora a definição da linha de base seja 
facultativa no sistema DigiSUS, ela auxilia a com-
paração do indicador ao longo da execução do 
plano de saúde. As informações relacionadas à 
linha de base podem ser consultadas nos siste-
mas de informação ou a partir de um diagnóstico 
do território.

PASSO 2: Adicionar Objetivo à Diretriz

Os objetivos expressam os resultados desejados, 
refletindo as situações a serem alcançadas nos 
próximos 4 anos. Os municípios que realizaram 
a adesão ao Proteja devem realizar as 20 ações 
essenciais, que são reconhecidamente efetivas 
para reversão do cenário da obesidade infantil, 
além das ações complementares, as quais foram 
definidas à critério de cada gestor no ato da ade-
são. Dessa forma, para organizar e acompanhar 
o monitoramento das ações pactuadas à luz dos 
instrumentos de gestão, sugere-se que cada 
ação seja incluída como um OBJETIVO para 
alcance da diretriz “Prevenir e deter o avanço da 
obesidade infantil e contribuir para a melhoria da 
saúde e bem-estar das crianças.”. 

Expressam escolhas prioritárias e estratégicas, definidas de acordo com as 
características epidemiológicas, situação do sistema de saúde e referências 
da Política de Saúde.

Declaram as intervenções e iniciativas para alcance dos resultados 
desejados.

Definem a medida de alcance do objetivo. Para um mesmo objetivo pode-se 
ter várias metas. Indicadores são os parâmetros para avaliar o alcance da 
intervenção.

Diretrizes

Objetivos

Metas e 
indicadores

Figura 1- Definição de diretrizes, objetivos, metas e indicadores
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Para a implementação do Proteja é prevista 
a elaboração de um plano de ação que deverá ser 
construído e monitorado pelo grupo de trabalho 
intersetorial e instâncias de controle social afins 
(Conselhos de Saúde, de alimentação escolar, 
de segurança alimentar e nutricional, de Direitos 
da Criança e do Adolescente, dentre outros). No 

Exemplo:

Objetivo
O que eu quero?
Equipar as UBS 

com, no mínimo, 
balança e 

estadiômetro 
(adulto e infantil)

Indicador
Como medir?

Percentual de UBS 
equipadas com, no 
mínimo, balança e 

estadiômetro 
(adulto e infantil)

Linha de base
Como estou?
20% das UBS 

possuem balança 
e estadiômetro 

(adulto e infantil)

Meta
Onde quero 

chegar?
100% das UBS 

possuem balança 
e estadiômetro 

(adulto e infantil)

Quadro 1 encontram-se as sugestões de texto 
para a inclusão de objetivos, metas e indicadores 
de monitoramento das ações essenciais e com-
plementares do Proteja. Ressalta-se que aquelas 
ações que são de governabilidade do setor saú-
de e que, portanto, podem ser inseridas no PMS/ 
DigiSUS estão destacadas de azul.
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Quadro 1 - Sugestões de texto para inclusão de objetivos, metas e indicadores de monitoramento de 
ações essenciais e complementares do Proteja.

AÇÕES ESSENCIAIS

 OBJETIVOS METAS
INDICADORES DE 

MONITORAMENTO

Eixo PRIMEIRO CONTATO

1.	Monitorar o estado nutricional 
e os marcadores de consumo 
alimentar de crianças, adoles-
centes e gestantes, de acordo 
com os documentos oficiais 
do Ministério da Saúde.

Aumentar o número de crianças 
menores de 10 anos com estado 
nutricional (peso e altura) regis-
trado nos Sistemas de Informa-
ção da Atenção Primária.

1.1. Número total de crianças 
menores de 10 anos que tiveram 
pelo menos um acompanhamen-
to de estado nutricional (medida 
de peso e altura) no ano.

Aumentar o número de adoles-
centes com estado nutricional 
(peso e altura) registrado nos Sis-
temas de Informação da Atenção 
Primária.

1.2. Número total de adolescen-
tes que tiveram pelo menos um 
acompanhamento de estado nu-
tricional (medida de peso e altu-
ra) no ano.

Aumentar o número de gestantes 
com estado nutricional (peso e al-
tura) registrado nos Sistemas de 
Informação da Atenção Primária.

1.3. Número total de gestantes 
que tiveram pelo menos um acom-
panhamento de estado nutricional 
(medida de peso e altura) no ano.

Aumentar o número de crianças 
menores de 10 anos com práticas 
alimentares (marcadores de con-
sumo alimentar) registradas nos 
Sistemas de Informação da Aten-
ção Primária.

1.4. Número total de crianças 
menores de 10 anos de idade que 
tiveram pelo menos um acompa-
nhamento de marcadores do con-
sumo alimentar por ano.

Aumentar o número de adoles-
centes com práticas alimentares 
(marcadores de consumo alimen-
tar) registradas nos Sistemas de 
Informação da Atenção Primária.

1.5. Número total de adolescen-
tes que tiveram pelo menos um 
acompanhamento de marcado-
res do consumo alimentar por 
ano.

Aumentar o número de gestantes 
com práticas alimentares (mar-
cadores de consumo alimentar) 
registradas nos Sistemas de In-
formação da Atenção Primária.

1.6. Número total de gestan-
tes que tiveram pelo menos um 
acompanhamento de marcadores 
do consumo alimentar por ano.
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AÇÕES ESSENCIAIS

 OBJETIVOS METAS
INDICADORES DE 

MONITORAMENTO

2.	Ofertar cuidado multiprofis-
sional individual e coletivo na 
APS para gestantes com ex-
cesso de peso pré gestacional 
e ganho de peso gestacional 
excessivo, de acordo com os 
documentos oficiais do Minis-
tério da Saúde.

Aumentar o número de atendi-
mentos individuais de gestantes 
para problema ou condição ava-
liada como “obesidade”.

2.1. Número de atendimentos in-
dividuais por problema/condição 
avaliada como obesidade de ges-
tantes.

3.	Ofertar cuidado multiprofissio-
nal individual e coletivo na APS 
para crianças e adolescentes 
com diagnóstico de sobrepeso 
e obesidade, de acordo com os 
documentos oficiais do Minis-
tério da Saúde.

 

Aumentar o número de atendi-
mentos individuais de crianças 
menores de 10 anos para proble-
ma ou condição avaliada como 
“obesidade”.

3.1. Número de atendimentos in-
dividuais por problema/condição 
avaliada como obesidade em 
crianças menores de 10 anos.

Aumentar o número de atendi-
mentos individuais de adolescen-
tes para problema ou condição 
avaliada como “obesidade”.

3.2. Número de atendimentos in-
dividuais por problema/condição 
avaliada como obesidade em 
adolescentes.

4.	Equipar as UBS com, no míni-
mo, balança e estadiômetro 
(adulto e infantil), segundo 
normativas do Ministério da 
Saúde.

Aumentar de xx% para xx% o per-
centual de UBS equipadas com, 
no mínimo, balança e estadiôme-
tros (adulto e infantil).

4.1. Percentual de UBS equipa-
das com, no mínimo, balança e 
estadiômetros (adulto e infantil). 

Aumentar de xx% para xx% o per-
centual de UBS com a manuten-
ção periódica realizada de ba-
lança e estadiômetros (adulto e 
infantil).

4.2. Percentual de UBS com a 
manutenção periódica realiza-
da de balança e estadiômetros 
(adulto e infantil).

Eixo RESPONSABILIZAÇÃO

5.	Elaborar o passo a passo para 
a implementação do Proteja.

Elaborar plano de ação para a im-
plementação do PROTEJA.

5.1. Plano de ação para a imple-
mentação do PROTEJA elabora-
do.



ANEXOS

104

AÇÕES ESSENCIAIS

 OBJETIVOS METAS
INDICADORES DE 

MONITORAMENTO

Eixo ORGANIZAÇÃO

6.	Incluir no plano municipal de 
saúde metas de prevenção e 
atenção à obesidade infan-
til pactuadas nas instâncias 
formais de gestão e controle 
social do SUS, incluindo repre-
sentantes de outros setores 
da gestão pública.

Incluir no plano municipal de 
saúde e no DigiSUS metas de 
prevenção e atenção à obesida-
de infantil pactuadas nas instân-
cias formais de gestão e controle 
social do SUS, incluindo repre-
sentantes de outros setores da 
gestão pública.

6.1. Metas de prevenção e aten-
ção à obesidade infantil incluí-
das no plano municipal de saúde 
e no DigiSUS.

7.	Articular intersetorialmente 
com os diversos setores afins 
para a gestão local do Proteja.

Criar ou instituir câmara técnica 
ou grupo de trabalho com ges-
tores municipais de diferentes 
setores para a gestão local do 
Proteja, publicado em dispositivo 
legal.

7.1. Registro da criação ou insti-
tuição de grupo de trabalho (em 
câmara afim, a exemplo da CAI-
SAN) com gestores de diferentes 
setores publicado em dispositivo 
legal.

8.	Incluir no Relatório Anual de 
Gestão o andamento das ações 
pactuadas pelo município.

Registrar no relatório anual de 
gestão o monitoramento das 
ações pactuadas no Proteja.

8.1. Registro no relatório anual 
de gestão o monitoramento das 
ações pactuadas no Proteja rea-
lizado.

Eixo TRANSFORMAÇÃO

9.	Implementar, fortalecer e/ou 
expandir a Estratégia Ama-
menta Alimenta Brasil (EAAB) 
no município.  

Formar XX tutores para atuar na 
implementação da EAAB no mu-
nicípio.

9.1. Número de tutores da EAAB 
formados.

Aumentar de XX% para XX% o nú-
mero de equipes de saúde com 
oficinas de trabalho realizadas 
no município.

9.2. Percentual de equipes de 
saúde com oficinas de trabalho 
realizadas no município.
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AÇÕES ESSENCIAIS

 OBJETIVOS METAS
INDICADORES DE 

MONITORAMENTO

10.	Realizar ações individuais 
e coletivas de educação ali-
mentar e nutricional e de 
atividade física na APS para 
crianças, adolescentes e 
gestantes. 

 
OBS: Não considerar nestes indi-
cadores ações realizadas no âm-
bito do PSE.

Aumentar de XX para XX o nú-
mero de atividades coletivas por 
ano realizadas na APS, na temáti-
ca da alimentação saudável, para 
crianças.

10.1. Número de atividades cole-
tivas por ano realizadas na APS, 
na temática da alimentação ade-
quada e saudável, para crianças 
menores de 10 anos de idade.

Aumentar de XX para XX o nú-
mero de atividades coletivas por 
ano realizadas na APS, na temáti-
ca da alimentação saudável, para 
adolescentes.

10.2. Número de atividades cole-
tivas por ano realizadas na APS, 
na temática da alimentação ade-
quada e saudável, para adoles-
centes.

Aumentar de XX para XX o nú-
mero de atividades coletivas por 
ano realizadas na APS, na temáti-
ca da alimentação saudável, para 
gestantes.

10.3. Número de atividades coleti-
vas por ano realizadas na APS, na 
temática da alimentação adequa-
da e saudável, para gestantes.

Aumentar de XX para XX o nú-
mero de atividades coletivas por 
ano realizadas na APS, de práti-
cas corporais e atividade física, 
para crianças.

10.4. Número de atividades cole-
tivas por ano realizadas na APS, 
de práticas corporais e atividade 
física, para crianças.

Aumentar de XX para XX o nú-
mero de atividades coletivas por 
ano realizadas na APS, de práti-
cas corporais e atividade física 
para adolescentes.

10.5. Número de atividades cole-
tivas por ano realizadas na APS, 
de práticas corporais e atividade 
física, para adolescentes.

Aumentar de XX para XX o nú-
mero de atividades coletivas por 
ano realizadas na APS, de práti-
cas corporais e atividade física, 
para gestantes.

10.6. Número de atividades cole-
tivas por ano realizadas na APS, 
de práticas corporais e atividade 
física, para gestantes.
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AÇÕES ESSENCIAIS

 OBJETIVOS METAS
INDICADORES DE 

MONITORAMENTO

11.	Realizar ações de educação 
alimentar e nutricional e de 
atividade física nas escolas, 
principalmente por meio do 
PSE. 

Realizar no mínimo 2 atividades 
coletivas por ano, na temática de 
promoção da alimentação ade-
quada e saudável, por escola par-
ticipante do PSE.

11.1. Percentual de escolas pac-
tuadas no PSE que realizaram no 
mínimo 2 atividades coletivas de 
promoção da alimentação ade-
quada e saudável no ano.

Realizar no mínimo 2 atividades 
coletivas, por ano, de promoção 
das práticas corporais e ativida-
des físicas, por escola partici-
pante do PSE.

11.2. Percentual de escolas pac-
tuadas no PSE que realizaram, no 
mínimo, 2 atividades coletivas de 
práticas corporais e atividades fí-
sicas no ano.

12.	Garantir a realização de pelo 
menos 15 minutos de ativida-
de física por dia, para além das 
aulas de educação física curri-
culares, em todas as escolas e 
em todos os níveis de ensino.

Aumentar de XX % para XX% o 
percentual de escolas que pos-
suem a oferta de atividade física 
no turno escolar, para além da 
educação física curricular, previs-
ta no Plano Político Pedagógico.

12.1. Percentual de escolas que 
possuem a oferta de atividade fí-
sica no turno escolar, para além 
da educação física curricular, 
prevista no Plano Político Peda-
gógico.

Eixo EDUCAÇÃO

13.	Qualificar profissionais da 
educação e da APS, incluin-
do agentes comunitários de 
saúde e da assistência so-
cial, sobre obesidade infantil, 
com base nos manuais, guias 
e protocolos do Ministério da 
Saúde.

Aumentar de X para X o núme-
ro de profissionais do município 
com certificados de conclusão 
de curso(s) da plataforma UNA-
SUS e AVASUS 1.

13.1. Número de profissionais do 
município com certificados de 
conclusão de curso(s) da plata-
forma UNASUS e AVASUS.

1	 Curso “Cuidado da Criança e Adolescente com Sobrepeso e Obesidade na Atenção Primária à Saúde”: 
https://www.unasus.gov.br/cursos/oferta/419092
Curso “Obesidade Infantil: Uma visão global da prevenção e controle na Atenção Primária“:  
https://avasus.ufrn.br/local/avasplugin/cursos/curso.php?id=484
Curso “Amamenta e alimenta Brasil: recomendações baseadas no Guia Alimentar para Crianças Brasileiras 
Menores de 2 anos”: https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46403
Curso “Promoção do ganho de peso adequado na gestação”:  
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45881

https://www.unasus.gov.br/cursos/oferta/419092
https://avasus.ufrn.br/local/avasplugin/cursos/curso.php?id=484
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46403
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45881
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AÇÕES ESSENCIAIS

 OBJETIVOS METAS
INDICADORES DE 

MONITORAMENTO

Eixo JANELA DE  OPORTUNIDADE

14.	Realizar campanhas institu-
cionais nos meios de comu-
nicação de massa sobre a 
obesidade infantil.

Realizar XX campanhas institu-
cionais nos meios de comunica-
ção de massa sobre a obesidade 
infantil durante o ano.

14.1. Número de campanhas ins-
titucionais nos meios de comuni-
cação de massa sobre a obesida-
de infantil.  

15.	Disponibilizar materiais im-
pressos e digitais do Prote-
ja e de diretrizes oficiais do 
Ministério da Saúde para a 
alimentação adequada e sau-
dável e para a atividade física 
nas UBS, CRAS, CAPS, polos 
do Programa Academia da 
Saúde, hospitais e escolas.

Disponibilizar materiais impres-
sos e digitais do Proteja e de di-
retrizes oficiais do Ministério da 
Saúde para a alimentação ade-
quada e saudável e para a ativi-
dade física em XX estabeleci-
mentos (UBS, CRAS, CAPS, polos 
do Programa Academia da Saú-
de, hospitais e escolas).

15.1. Número de estabelecimen-
tos (UBS, CRAS, CAPS, polos do 
Programa Academia da Saúde, 
hospitais e escolas) com ma-
teriais impressos e digitais do 
Proteja e de diretrizes oficiais do 
Ministério da Saúde para a ali-
mentação adequada e saudável e 
para a atividade física disponibi-
lizados. 

Eixo AMBIENTES

16.	Atender ao que determina o 
artigo 22 da Resolução nº 06 
de 08/05/20  do FNDE sobre 
o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar.

Zerar a compra dos seguintes 
alimentos e bebidas ultraproces-
sados com o recurso do FNDE no 
âmbito do PNAE: refrigerantes e 
refrescos artificiais, bebidas ou 
concentrados à base de xarope 
de guaraná ou groselha, chás 
prontos para consumo e outras 
bebidas similares, cereais com 
aditivo ou adoçado, bala e simila-
res, confeito, bombom, chocolate 
em barra e granulado, biscoito 
ou bolacha recheada, bolo com 
cobertura ou recheio, barra de 
cereal com aditivo ou adoçadas, 
gelados comestíveis, gelatina, 
temperos com glutamato monos-
sódico ou sais sódicos, maione-
se e alimentos em pó ou para re-
constituição.

16.1. Percentual de compra dos 
seguintes alimentos e bebidas 
ultraprocessados com o recurso 
do FNDE no âmbito do PNAE: re-
frigerantes e refrescos artificiais, 
bebidas ou concentrados à base 
de xarope de guaraná ou grose-
lha, chás prontos para consumo e 
outras bebidas similares, cereais 
com aditivo ou adoçado, bala 
e similares, confeito, bombom, 
chocolate em barra e granulado, 
biscoito ou bolacha recheada, 
bolo com cobertura ou recheio, 
barra de cereal com aditivo ou 
adoçadas, gelados comestíveis, 
gelatina, temperos com glutama-
to monossódico ou sais sódicos, 
maionese e alimentos em pó ou 
para reconstituição.
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17. Garantir cantinas escolares 
saudáveis.

Criar ou atualizar legislação local 
que regulamente e institua canti-
nas escolares saudáveis.

17.1. Publicação oficial da legis-
lação criada ou atualizada.

18. Criar circuitos de feiras e ou-
tras estratégias de comercia-
lização de alimentos saudá-
veis que atendam a todas as 
regiões do município, espe-
cialmente em territórios mais 
vulneráveis.

Aumentar de XX para XX o núme-
ro de estratégias de comercia-
lização de alimentos saudáveis 
nos territórios (exemplo: feiras 
livres, subsídios para produtores 
da agricultura familiar, etc) 

18.1. Número de estratégias e 
ações desenvolvidas para pro-
moção de comercialização de 
alimentos saudáveis (exemplo: 
feiras livres, subsídios para pro-
dutores da agricultura familiar, 
etc) no município.

Aumentar de XX para XX o núme-
ro de estratégias de comercia-
lização de alimentos saudáveis 
(exemplo: feiras livres, subsídios 
para produtores da agricultura 
familiar, etc) em territórios mais 
vulneráveis do município.

18.2. Número de estratégias de 
comercialização de alimentos 
saudáveis (exemplo: feiras livres, 
subsídios para produtores da 
agricultura familiar, etc) em ter-
ritórios mais vulneráveis do mu-
nicípio.

19. Promover e apoiar a agricul-
tura urbana, hortas em am-
bientes institucionais, como 
escolas e serviços de saúde, 
e em espaços comunitários.

Aumentar de XX para XX o nú-
mero de hortas em ambientes 
institucionais ou equipamentos 
públicos (como escolas, CRAS e 
serviços de saúde) e em espaços 
comunitários.

19.1. Número de hortas em am-
bientes institucionais (como es-
colas, CRAS e serviços de saúde) 
e em espaços comunitários.
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20.	Mapear e qualificar espaços 
já existentes e, se necessá-
rio, criar novos espaços pú-
blicos para a prática de ativi-
dade física.

Realizar mapeamento da presen-
ça dos espaços públicos (par-
ques, áreas verdes, quadras es-
portivas, dentre outros) para a 
prática de atividade física.

20.1. Mapeamento da presença 
dos espaços públicos (parques, 
áreas verdes, quadras esporti-
vas, dentre outros) para a prática 
de atividade física realizado.

Realizar mapeamento dos espa-
ços públicos existentes para a 
prática de atividade física com 
manutenção periódica mensal.

20.2. Mapeamento dos espaços 
públicos existentes para a práti-
ca de atividade física com manu-
tenção periódica mensal realiza-
do.

Aumentar de X para X o número 
de espaços públicos para a práti-
ca de atividade física.

20.3. Número de espaços públi-
cos para a prática de atividade 
física.

Aumentar de X para X o número 
de espaços públicos adequados 
para a prática de atividade física 
com manutenção periódica im-
plementada.

20.4. Número de espaços públi-
cos adequados para a prática de 
atividade física com manutenção 
periódica implementada.
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21.	Qualificar o registro e o moni-
toramento das ações de ativi-
dade física realizadas

Aumentar de X para X o registo 
de ações de práticas corporais 
e atividade física desenvolvidas 
com o público de crianças (0 a 3 
anos; 4 a 5 anos e 6 a 11 anos), 
adolescentes e gestantes nas fi-
chas de atividades coletivas no 
e-SUS/AB.

21.1. Número do registo de ações 
de práticas corporais e atividade 
física desenvolvidas com o públi-
co de crianças (0 a 3 anos; 4 a 5 
anos e 6 a 11 anos), adolescen-
tes e gestantes nas fichas de ati-
vidades coletivas no e-SUS/AB.

22.	Realizar manejo do ganho de 
peso excessivo, do diabetes 
gestacional e hipertensão in-
duzida pela gravidez.

Implantar Linha de Cuidado da 
Gestante e da Puérpera.

22.1. Linha de cuidado da Ges-
tante da Puérpera publicada.

23.	Ofertar, pelo menos, uma op-
ção de prática integrativa e 
complementar como parte da 
prevenção e do tratamento à 
obesidade infantil, na APS.

Implementar e ofertar pelo me-
nos uma opção de prática inte-
grativa e complementar como 
parte do cuidado à obesidade 
infantil em XX Unidades Básicas 
de Saúde.

23.1 Número de UBS que ofer-
tam práticas integrativas e com-
plementares como parte do pro-
cesso de cuidado à obesidade 
infantil.

24.	Organizar o cuidado da obe-
sidade infantil disponibilizan-
do outros pontos da rede de 
atenção à saúde para enca-
minhamento dos casos gra-
ves de obesidade.

Implantar a Linha de Cuidado do 
Sobrepeso e Obesidade.

24.1. Linha de Cuidado do Sobre-
peso e Obesidade publicada.

25.	Disponibilizar carga horária 
para que os profissionais da 
APS do município que atuam 
na prevenção da obesidade 
infantil realizem pelo menos 
uma capacitação ou curso 
por ano oferecido pelo Minis-
tério da Saúde na temática.

Aumentar de X para X o número 
de profissionais que concluíram 
pelo menos 01 curso de forma-
ção oferecido pelo Ministério da 
Saúde na temática.
Oferecer no mínimo X horas se-
manal para atividades de educa-
ção permanente voltadas para te-
mática da obesidade infantil. 

25.1. Número de profissionais 
que atuam na prevenção da obe-
sidade e que concluíram pelo me-
nos um curso de formação na te-
mática da obesidade infantil.
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26.	Oferecer, pelo menos, uma 
capacitação por ano para 
profissionais da APS que 
atuam, principalmente com 
o público materno-infantil, 
na coleta antropométrica e 
avaliação dos marcadores do 
consumo alimentar.

Oferecer X atividades de forma-
ção por ano para profissionais da 
APS que atuam, principalmente 
com o público materno-infantil, 
na coleta antropométrica e ava-
liação dos marcadores do consu-
mo alimentar.

26.1. Número de atividades de 
formação realizadas para pro-
fissionais da APS que atuam, 
principalmente com o público 
materno-infantil, na coleta antro-
pométrica e avaliação dos mar-
cadores do consumo alimentar, 
no período de 12 meses.

27.	Oferecer, pelo menos, uma 
capacitação por ano sobre 
alimentação saudável, ativi-
dade física e obesidade para 
profissionais de comunica-
ção social (jornalistas, publi-
citários, designers, etc.).

Oferecer X atividades de forma-
ção por ano sobre alimentação 
saudável, atividade física e obe-
sidade para profissionais de co-
municação social (jornalistas, 
publicitários, designers, etc.).

27.1 Número de atividades de for-
mação realizadas sobre alimen-
tação saudável, atividade física e 
obesidade para profissionais de 
comunicação social (jornalistas, 
publicitários, designers, etc.), no 
período de 12 meses.

28.	Realizar parcerias com uni-
versidades e faculdades que 
ofereçam cursos da área da 
saúde para realização de pro-
jetos de pesquisa/extensão 
com a temática obesidade 
infantil no município.

Realizar X parcerias com univer-
sidades e faculdades que ofe-
reçam cursos da área da saúde 
para realização de projetos de 
pesquisa/extensão com a temá-
tica obesidade infantil no muni-
cípio.

28.1. Número de projetos de pes-
quisa/extensão com a temática 
obesidade infantil no município 
estabelecidos em parceria com o 
setor saúde do município.

29.	Criar legislação local para 
evitar a associação de ali-
mentos não saudáveis às 
atividades de educação ali-
mentar e nutricional, livros 
didáticos e eventos patroci-
nados em escolas.

Criar legislação local para evitar 
a associação de alimentos não 
saudáveis às atividades de edu-
cação alimentar e nutricional, li-
vros didáticos e eventos patroci-
nados em escolas.

29.1. Publicação oficial da legis-
lação criada.
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30.	Estabelecer diretrizes para 
as Secretarias Municipais 
de Saúde e Educação oferta-
rem atividades de educação 
alimentar e nutricional, con-
substanciadas nos princípios 
e diretrizes dos guias alimen-
tares do Ministério da Saúde, 
da NBCAL e das normativas 
do FNDE.

Desenvolver e sancionar X instru-
mentos (portaria, protocolo, etc) 
para estabelecer diretrizes para 
as Secretarias Municipais de 
Saúde e Educação ofertarem ati-
vidades de educação alimentar 
e nutricional, consubstanciadas 
nos princípios e diretrizes dos 
guias alimentares do Ministério 
da Saúde, da NBCAL e das nor-
mativas do FNDE.

30.1. Publicação oficial da legis-
lação criada.

31.	Efetivar as compras mínimas 
de produtos da agricultura 
familiar para o Programa Na-
cional de Alimentação Esco-
lar - PNAE com os recursos 
do governo federal, confor-
me legislação vigente, e criar 
mecanismos para ampliação 
gradual do percentual de 
compras em parceria com os 
produtores locais e de outros 
municípios.

Aumentar de X para X o percen-
tual de compras de produtos da 
agricultura familiar para o Pro-
grama Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE com os recursos 
do governo federal.

31.1. Percentual de compras de 
produtos da agricultura familiar 
para o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar - PNAE com os 
recursos do governo federal.

32.	Garantir a oferta gratuita de 
água potável (bebedouros 
em condições higiênicas sa-
nitárias adequadas) nas es-
colas da rede pública.

Aumentar de X para X o núme-
ro de bebedouros em condições 
higiênicas sanitárias adequadas 
nas escolas da rede pública.

32.1. Número de bebedouros em 
condições higiênicas sanitárias 
adequadas nas escolas da rede 
pública.

33.	Instalar bicicletários nas es-
colas e armários para a guar-
da de material escolar.

Aumentar de X para X o número 
de escolas com bicicletários e 
armários para a guarda escolar 
instalados.

33.1. Número de escolas com 
bicicletários e armários para a 
guarda do material escolar insta-
lados.
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34.	Investir na construção e ma-
nutenção de infraestrutura 
das escolas para a prática de 
atividade física.

Aumentar de X para X o número 
de infraestuturas construídas, 
nas escolas, para a prática de ati-
vidade física.

34.1. Número de infraestruturas 
para a prática de atividade física 
construídas nas escolas

35.	Realizar audiência pública, 
junto ao Poder Legislativo, 
para discussão sobre preven-
ção da obesidade infantil.

Realizar X audiências públicas, 
junto ao Poder Legislativo, para 
discussão sobre prevenção da 
obesidade infantil.

35.1. Número de audiências pú-
blicas, junto ao Poder Legislativo, 
para discussão sobre prevenção 
da obesidade infantil.

36.	Apresentar projetos de lei 
sobre medidas estruturan-
tes que promovam ambien-
tes propícios aos hábitos e 
comportamentos adequados 
e saudáveis e à prevenção da 
obesidade infantil.

Propor X projetos de lei sobre 
medidas estruturantes que pro-
movam ambientes propícios aos 
hábitos e comportamentos ade-
quados e saudáveis e à preven-
ção da obesidade infantil.

36.1. Número de projetos de lei 
encaminhados sobre medidas 
estruturantes que promovam am-
bientes propícios aos hábitos e 
comportamentos adequados e 
saudáveis e à prevenção da obe-
sidade infantil.

(Indicar quais foram os PL enca-
minhados e aprovados)

37.	Implementar programas e 
ações que possibilitem con-
dições adequadas para o 
deslocamento ativo de crian-
ças e adolescentes no trajeto 
de casa para a escola.

Implementar X programas e 
ações (descrever aqui as estraté-
gias) que possibilitem condições 
adequadas para o deslocamento 
ativo de crianças e adolescentes 
no trajeto de casa para a escola.

37.1. Número de programas e 
ações (descrever aqui as estraté-
gias) que possibilitem condições 
adequadas para o deslocamento 
ativo de crianças e adolescentes 
no trajeto de casa para a escola 
implementadas.

38.	Realizar ações regulares de 
lazer que envolvam atividade 
física de forma lúdica em lo-
cais públicos nas cidades.

Realizar X ações regulares de la-
zer que envolvam atividade física 
de forma lúdica em locais públi-
cos nas cidades.

38.1. Número de ações regulares 
de lazer que envolvam atividade 
física de forma lúdica em locais 
públicos nas cidades.
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39. Realizar divulgação da rede 
de apoio de Promoção da Ali-
mentação Adequada e Sau-
dável (PAAS) e de atividade 
física no município.

Realizar X estratégias (descrever 
aqui as estratégias) para divulga-
ção da rede de apoio de Promo-
ção da Alimentação Adequada e 
Saudável (PAAS) e de atividade 
física no município realizada por 
ano.

39.1. Número de estratégias 
(descrever aqui as estratégias) 
para divulgação da rede de apoio 
de Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável (PAAS) e 
de atividade física no município 
realizada por ano.

40. Fomentar cadeias de produ-
ção promotoras de uma ali-
mentação adequada e saudá-
vel, considerando as etapas 
de armazenamento, abaste-
cimento e/ou distribuição de 
frutas, legumes e verduras, 
que sigam as boas práticas 
agrícolas e sistemas de pro-
dução integrada, valorizando 
a cultura alimentar local.

Criar X atividades (descrever as 
atividades que serão criadas ou 
aprimoradas para fomentar ca-
deias de produção promotoras 
de uma alimentação adequada 
e saudável, considerando as eta-
pas de armazenamento, abas-
tecimento e/ou distribuição de 
frutas, legumes e verduras, que 
sigam as boas práticas agrícolas 
e sistemas de produção integra-
da, valorizando a cultura alimen-
tar local.)

40.1. Estabelecer como indica-
dor se as atividades descritas na 
meta deste objetivo foram reali-
zadas.

41. Implementar subsídios para 
produção de alimentos in na-
tura e minimamente proces-
sados.

Criar legislação local para subsí-
dios para produção de alimentos 
in natura e minimamente proces-
sados.

41.1. Publicação oficial da legis-
lação criada.

42. Criar e divulgar um aplicativo 
com o mapeamento de locais 
que comercializam alimen-
tos in natura e minimamente 
processados.

Criar ou adotar um aplicativo com 
o mapeamento de locais que co-
mercializam alimentos in natura 
e minimamente processados.

42.1. Aplicativo com o mapea-
mento de locais que comerciali-
zam alimentos in natura e mini-
mamente processados criado ou 
adotado.
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43. Criar redes de contatos entre 
produtores e comerciantes 
locais para estimular a circu-
lação e venda de alimentos 
in natura e minimamente pro-
cessados no município.

Realizar o cadastro e disponi-
bilizar e divulgar a lista com os 
cadastros em ambiente oficial e 
público dos produtores e comer-
ciantes locais para estimular a 
circulação e venda de alimentos 
in natura e minimamente proces-
sados no município.

43.1. Cadastro dos produtores 
de alimentos in natura e minima-
mente processados e dos esta-
belecimentos que vendem predo-
minantente alimentos in natura e 
minimamente processados (como 
varejões e sacolões, por exemplo) 
realizado; lista com os cadastros 
em ambiente oficial e público dis-
ponibilizada e divulgada.

44. Capacitar os comerciantes e 
varejistas locais sobre estra-
tégias para transformar o co-
mércio varejista de alimen-
tos em um ambiente mais 
saudável.

Realizar capacitações com os 
comerciantes e varejistas locais 
sobre estratégias para transfor-
mar o comércio varejista de ali-
mentos em um ambiente mais 
saudável.

44.1. Número de Capacitações 
realizadas com os comerciantes 
e varejistas locais sobre estraté-
gias para transformar o comér-
cio varejista de alimentos em um 
ambiente mais saudável.

45. Criar legislação local para 
estabelecer altura mínima 
de 120 centímetros das pra-
teleiras de exposição de ali-
mentos ultraprocessados 
para proteger as crianças da 
oferta desses produtos nos 
pontos de venda.

Criar legislação local para es-
tabelecer altura mínima de 120 
centímetros das prateleiras de 
exposição de alimentos ultrapro-
cessados para proteger as crian-
ças da oferta desses produtos 
nos pontos de venda.

45.1. Publicação oficial da legis-
lação criada.

46. Criar legislação local para tor-
nar obrigatório o fornecimen-
to gratuito de água filtrada 
em espaços públicos, como 
parques e praças, e em res-
taurantes, lanchonetes, bares 
e estabelecimentos similares.

Criar legislação local para tornar 
obrigatório o fornecimento gra-
tuito de água filtrada em espaços 
públicos, como parques e praças, 
e em restaurantes, lanchonetes, 
bares e estabelecimentos simi-
lares.

46.1. Publicação oficial da legis-
lação criada.
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47. Instituir normativa sobre o 
recebimento de doações de 
alimentos em equipamentos 
públicos, seja para consumo 
no local ou para distribuição, 
promovendo a alimentação 
adequada e saudável, a saú-
de e a dignidade dos recep-
tores das doações, de acordo 
com os princípios dos guias 
alimentares para a popula-
ção brasileira.

Instituir normativa sobre o rece-
bimento de doações de alimen-
tos em equipamentos públicos, 
seja para consumo no local ou 
para distribuição, promovendo a 
alimentação adequada e saudá-
vel, a saúde e a dignidade dos re-
ceptores das doações, de acordo 
com os princípios dos guias ali-
mentares para a população bra-
sileira.

47.1. Publicação oficial da nor-
mativa criada.

48. Promover ações de incentivo 
e apoio à amamentação em 
creches e escolas, visando a 
continuidade do aleitamento 
materno.

Desenvolver ações de incentivo 
e apoio à amamentação em X 
creches e escolas com ações de 
incentivo e apoio a continuidade 
do aleitamento materno.

48.1. Número de creches e esco-
las que receberam ações de in-
centivo e apoio à amamentação.

49. Fortalecer e aprimorar a im-
plementação e a fiscalização 
da Norma Brasileira de Co-
mercialização de Alimentos 
para Lactentes e Crianças 
de 1a Infância, Bicos, Chupe-
tas e Mamadeiras (NBCAL) 
e sua regulamentação (Lei 
11.265/2006 e Decreto nº 
9.579/2018).

Desenvolver X atividades de 
(descrever as atividades que se-
rão desenvolvidas com objetivo 
de fortalecer e aprimorar a im-
plementação e a fiscalização da 
NBCAL

49.1. Número de atividades de-
senvolvidas para fortalecer e 
aprimorar a implementação e a 
fiscalização da NBCAL.

50. Estender a licença maternida-
de para no mínimo 6 meses 
e a licença paternidade para 
pelo menos 20 dias para os 
servidores municipais.

Criar legislação local para esten-
der a licença maternidade para 
no mínimo 6 meses e a licença 
paternidade para pelo menos 20 
dias para os servidores munici-
pais.

50.1. Publicação oficial da legis-
lação criada.
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AÇÕES COMPLEMENTARES

 OBJETIVOS METAS
INDICADORES DE 

MONITORAMENTO

51. Estimular a adesão ao pro-
grama Empresa Cidadã pelo 
setor privado, conforme a 
Lei nº 11.770/2008 e regu-
lamentado pelo Decreto nº 
7.052/2009.

Desenvolver x (estabelecer o 
número de empresas que serão 
foco das atividades, a descri-
ção e o número de atividades 
para promover a adesão ao pro-
grama Empresa Cidadã pelo se-
tor privado, conforme a Lei nº 
11.770/2008 e regulamentado 
pelo Decreto nº 7.052/2009.)

51.1. Número de empresas do 
setor privado aderidas ao progra-
ma Empresa Cidadã.

52. Implantar e/ou expandir a 
rede de postos de coleta e de 
Bancos de Leite Humano.

Criar X postos de coleta e de 
Bancos de Leite Humano no mu-
nicípio.

52.1. Número de postos de cole-
ta e de Bancos de Leite Humano 
no município.

53. Implementar e/ou fortalecer 
e ampliar a Iniciativa Hospi-
tal Amigo da Criança (IHAC) 
na rede pública municipal 
de atenção à saúde, bem 
como estimular essa inicia-
tiva em hospitais gerencia-
dos por outras esferas do 
governo e privadas (Porta-
ria Nº 1.153/2014 - PRC nº 
06/2017).

Credenciar X hospitais na Inicia-
tiva Hospital Amigo da Criança 
(IHAC) no município.

53.1. Número de hospitais cre-
denciados na Iniciativa Hospital 
Amigo da Criança (IHAC) no mu-
nicípio.

54. Implantar salas de apoio à 
amamentação para as mu-
lheres trabalhadoras que 
amamentam nas repartições 
públicas municipais e enco-
rajar sua implementação em 
locais de trabalho de outras 
esferas do governo e a esfe-
ra privada, além de em locais 
com grande circulação de 
mulheres trabalhadoras in-
formais que amamentam.

Implantar X salas de apoio à ama-
mentação para as mulheres tra-
balhadoras que amamentam nas 
repartições públicas municipais.

54.1. Número de salas de apoio 
à amamentação para as mulhe-
res trabalhadoras que amamen-
tam nas repartições públicas 
municipais.
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AÇÕES COMPLEMENTARES

 OBJETIVOS METAS
INDICADORES DE 

MONITORAMENTO

55. Implementar leis municipais 
que garantam o direito de a 
mulher amamentar em qual-
quer espaço, seja público ou 
privado.

Implementar lei municipal que 
garantam o direito de a mulher 
amamentar em qualquer espaço, 
seja público ou privado.

55.1. Publicação oficial da legis-
lação criada.

56. Criar e fomentar o uso de pla-
taforma online para identifica-
ção e avaliação da qualidade 
de espaços e equipamentos 
públicos, comunitários e so-
ciais que possam ser utiliza-
dos para a prática de ativida-
de física.

Criar 01 plataforma online para 
identificação e avaliação da qua-
lidade de espaços e equipamen-
tos públicos, comunitários e so-
ciais que possam ser utilizados 
para a prática de atividade física.

56.1. Plataforma online para 
identificação e avaliação da qua-
lidade de espaços e equipamen-
tos públicos, comunitários e so-
ciais que possam ser utilizados 
para a prática de atividade física 
criada.

57. Realizar parcerias com clu-
bes e outros estabeleci-
mentos privados para que 
possam ser usados gratuita-
mente pelo público em geral 
para a prática de atividade fí-
sica e esportes.

Estabelecer parcerias com X   
clubes e estabelecimentos priva-
dos (descrever quais) para que 
possam ser usados gratuitamen-
te pelo público em geral para a 
prática de atividade física e es-
portes.

57.1. Número de parcerias com 
clubes e outros estabelecimen-
tos privados para que possam 
ser usados gratuitamente pelo 
público em geral para a prática 
de atividade física e esportes.

58. Criar “ruas de lazer” (ruas 
abertas aos pedestres) por, 
pelo menos, um dia da sema-
na para a prática de atividade 
física e esportes.

Estabelecer legislação local que 
regulamenta a abertura de “ruas 
de lazer” (ruas abertas aos pe-
destres) por, pelo menos, um dia 
da semana para a prática de ati-
vidade física e esportes.

58.1. Publicação de legislação 
local que regulamenta a abertura 
das “ruas de lazer” (ruas abertas 
aos pedestres).

59. Investir na construção e ma-
nutenção de calçadas e ciclo-
vias, priorizando espaços de 
maior vulnerabilidade social.

Aumentar de XX a XX a extensão 
(quilometragem) de calçadas, ci-
clovias, ciclofaixas e ciclorrotas 
implementadas nos municípios, 
priorizando espaços de maior 
vulnerabilidade social.

59.1. Extensão (quilometragem) 
de calçadas, ciclovias, ciclo-
faixas e ciclorrotas implemen-
tadas, priorizando espaços de 
maior vulnerabilidade social no 
município.
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AÇÕES COMPLEMENTARES

 OBJETIVOS METAS
INDICADORES DE 

MONITORAMENTO

60. Priorizar áreas de maior vul-
nerabilidade social para o 
investimento em estrutura 
adequada para a prática de 
atividade física.

Investir XX reais em investimen-
tos para infraestrutura para a prá-
tica de atividade física nas áreas 
de maior vulnerabilidade social 
do município. 

60.1. Número de espaços cria-
dos para prática de atividade físi-
ca em áreas de maior vulnerabili-
dade social do município.

61. Investir na adaptação e ade-
quação de equipamentos de 
atividade física para crianças 
com obesidade.

Investir XX reais em investimen-
tos para adaptação e adequação 
de equipamentos de atividade 
física para crianças com obesi-
dade.

61.1. Número de equipamentos 
de atividade física adaptados 
para crianças com obesidade.
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Ação essencial:

Monitorar o estado nutricional e os marcadores de consumo alimentar de crianças, adolescentes 
e gestantes, de acordo com os documentos oficiais do Ministério da Saúde

Fichas de coleta de dados simplificadas do SISAB
https://aps.saude.gov.br/ape/esus/documentos/fichas

Fichas de cadastro e acompanhamento do SISVAN
http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/documentos/index

Orientações para a coleta e análise de dados antropométricos em serviços de saúde
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/orientacoes_coleta_analise_dados_antropometricos.pdf

Orientações para Avaliação de Marcadores de Consumo Alimentar na Atenção Básica
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/marcadores_consumo_alimentar_atencao_basica.pdf

Instrutivo para o Cuidado da criança e do adolescente com sobrepeso e obesidade no âmbito da APS
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/instrutivo_crianca_adolescente.pdf

Guia Rápido para Gestor do SISAB e e-SUS AB
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/pse/guia_rapido_gestor_SISAB_e_SUS_AB.pdf

Manual Operacional para Uso do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN VERSÃO 3.0
http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/public/file/ManualDoSisvan.pdf

Manual e-SUS APS
https://cgiap-saps.github.io/e-SUS-APS-v.4.1/

Estratégia e-SUS APS
https://sisaps.saude.gov.br/esus/

Caderneta da Criança – Menina
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderneta_crianca_menina_passaporte_cidadania_3ed.pdf

Caderneta da Criança – Menino
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderneta_crianca_menino_passaporte_cidadania_3ed.pdf

ANEXO IV
MATERIAIS DE APOIO PARA IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES ESSENCIAIS

https://aps.saude.gov.br/ape/esus/documentos/fichas
http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/documentos/index

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/orientacoes_coleta_analise_dados_antropometricos.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/marcadores_consumo_alimentar_atencao_basica.pdf

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/instrutivo_crianca_adolescente.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/pse/guia_rapido_gestor_SISAB_e_SUS_AB.pdf
http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/public/file/ManualDoSisvan.pdf
https://cgiap-saps.github.io/e-SUS-APS-v.4.1/
https://sisaps.saude.gov.br/esus/
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderneta_crianca_menina_passaporte_cidadania_3ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderneta_crianca_menino_passaporte_cidadania_3ed.pdf
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Ação essencial:

Ofertar cuidado multiprofissional individual e coletivo na APS para gestantes com excesso de 
peso pré-gestacional ou ganho de peso gestacional excessivo, de acordo com os documentos 
oficiais do Ministério da Saúde

Protocolo clínico e diretrizes terapêuticas do sobrepeso e obesidade em adultos
http://conitec.gov.br/images/Consultas/Relatorios/2020/20201113_Relatorio_PCDT_567_
Sobrepeso_e_Obesidade_em_adultos.pdf

Protocolo de uso do guia alimentar para a população brasileira na orientação alimentar da gestante
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/protocolo_guia_alimentar_fasciculo3.pdf

Guia Alimentar para a População Brasileira
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf

Guia alimentar para crianças brasileiras menores de dois anos
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_da_crianca_2019.pdf

Guia de Atividade Física para a População Brasileira
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_atv_populacao.pdf

Linhas de Cuidado Secretaria de Atenção Primária
https://linhasdecuidado.saude.gov.br/portal/obesidade-no-adulto/

Ação essencial:

Ofertar cuidado multiprofissional individual e coletivo na APS para crianças e adolescentes com 
diagnóstico de sobrepeso e obesidade, de acordo com os documentos oficiais do Ministério da 
Saúde

Instrutivo para o Cuidado da criança e do adolescente com sobrepeso e obesidade no âmbito da APS
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/instrutivo_crianca_adolescente.pdf

Curso Cuidado da Criança e Adolescente com Sobrepeso e Obesidade na Atenção Primária à Saúde
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46641

http://conitec.gov.br/images/Consultas/Relatorios/2020/20201113_Relatorio_PCDT_567_Sobrepeso_e_Obesidade_em_adultos.pdf
http://conitec.gov.br/images/Consultas/Relatorios/2020/20201113_Relatorio_PCDT_567_Sobrepeso_e_Obesidade_em_adultos.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/protocolo_guia_alimentar_fasciculo3.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_da_crianca_2019.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_atv_populacao.pdf
https://linhasdecuidado.saude.gov.br/portal/obesidade-no-adulto/

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/instrutivo_crianca_adolescente.pdf
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46641
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Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas (2012)
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_
Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf

Instrutivo: Metodologia de trabalho em grupos para ações de 
alimentação e nutrição na Atenção Básica (2016)
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/
instrutivo_metodologia_trabalho_nutricao_ab.pdf

Abordagem do sobrepeso e obesidade na Atenção Primária à Saúde (2019)
https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/pluginfile.php/189126/
mod_resource/content/32/moodleface/livro.pdf

Guia Alimentar para População Brasileira
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf

Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0Ng==

Guia de Atividade Física para a População Brasileira
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_atividade_fisica_populacao_brasileira.pdf

Ação essencial:

Equipar as UBS com, no mínimo, balança e estadiômetro (adulto e infantil), segundo normativas 
do ministério da saúde

Manual de Estrutura Física das Unidades Básicas de Saúde
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_estrutura_ubs.pdf

Instrutivo sobre o incentivo Financeiro das Ações de Alimentação e Nutrição (FAN)
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/Instrutivo_FAN_2018.pdf

Manual Orientador para Aquisição de Equipamentos Antropométricos
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/manual_equipamentos_2012_1201.pdf

http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/instrutivo_metodologia_trabalho_nutricao_ab.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/instrutivo_metodologia_trabalho_nutricao_ab.pdf
https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/pluginfile.php/189126/mod_resource/content/32/moodleface/livro.pdf
https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/pluginfile.php/189126/mod_resource/content/32/moodleface/livro.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0Ng==
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_atividade_fisica_populacao_brasileira.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_estrutura_ubs.pdf

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/Instrutivo_FAN_2018.pdf
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Ação essencial:

Implementar, fortalecer e/ou expandir a Estratégia Amamenta Alimenta Brasil (EAAB) no 
município

Portaria nº 1.920, de 5 de setembro de 2013, que institui a EAAB
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1920_05_09_2013.html

Manual da EAAB
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estrategia_nacional_promocao_aleitamento_materno.pdf

Instrutivo Portaria GM/MS nº 3.297, de 4 de dezembro de 2020
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/instrutivo_portaria_3297.pdf

Bases para discussão da Política Nacional de Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/bases_discussao_politica_aleitamento_materno.pdf

Dúvidas e mais informações sobre o processo de implementação da EAAB
http://aps.saude.gov.br/ape/promocaosaude/amamenta

Curso Amamenta e Alimenta Brasil: recomendações baseadas no Guia Alimentar para Crianças 
Brasileiras Menores de 2 Anos
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46403

Curso Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil: formação de tutores
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46662

Vitrine do conhecimento sobre aleitamento materno da Biblioteca Virtual da Saúde
https://bvsalud.org/vitrinas/post_vitrines/aleitamento-materno/

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1920_05_09_2013.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estrategia_nacional_promocao_aleitamento_materno.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/instrutivo_portaria_3297.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/bases_discussao_politica_aleitamento_materno.pdf
http://aps.saude.gov.br/ape/promocaosaude/amamenta
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46403
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46662
https://bvsalud.org/vitrinas/post_vitrines/aleitamento-materno/
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Ação essencial:

Realizar ações individuais e coletivas de educação alimentar e nutricional e de atividade física 
na UBS e em outros espaços públicos para crianças, adolescentes e gestantes

Guia Alimentar para População Brasileira
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf

Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0Ng==

Guia de Atividade Física para a População Brasileira
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_atividade_fisica_populacao_brasileira.pdf

Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas (2012)
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/
Publicacao/Educacao_Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf

Recomendações para o Desenvolvimento de Práticas Exitosas de Atividade Física na Atenção 
Primária à Saúde do Sistema Único de Saúde
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/desenvolvimento_atividade_fisica.pdf

Versão resumida do guia alimentar para a população brasileira
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guiadebolso2018.pdf

Versão resumida do guia alimentar para menores de 2 anos
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_alimentar_2anos.pdf

Audiolivro do Guia Alimentar para a População Brasileira
https://www.sescsp.org.br/online/artigo/12491_
AUDIOLIVRO+DO+GUIA+ALIMENTAR+PARA+A+POPULACAO+BRASILEIRA

Autoavaliação do consumo alimentar: Teste Como está sua alimentação?
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guiadebolso_folder.pdf

Desmistificando dúvidas sobre alimentação e nutrição - material de apoio para profissionais de saúde
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/desmistificando_duvidas_alimentacao.pdf

Implementando o Guia alimentar para a população brasileira em equipes que atuam na APS
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/
manual_instrutivo_guia_alimentar_pop_brasileira.pdf

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0Ng==
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_atividade_fisica_populacao_brasileira.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/desenvolvimento_atividade_fisica.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guiadebolso2018.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_alimentar_2anos.pdf
https://www.sescsp.org.br/online/artigo/12491_AUDIOLIVRO+DO+GUIA+ALIMENTAR+PARA+A+POPULACAO+BRASILEIRA
https://www.sescsp.org.br/online/artigo/12491_AUDIOLIVRO+DO+GUIA+ALIMENTAR+PARA+A+POPULACAO+BRASILEIRA
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guiadebolso_folder.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/desmistificando_duvidas_alimentacao.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/manual_instrutivo_guia_alimentar_pop_brasileira.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/manual_instrutivo_guia_alimentar_pop_brasileira.pdf
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Na Cozinha com as Frutas, Verduras e Legumes
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/na_cozinha_frutas_legumes_verduras.pdf

Folder sobre guia alimentar da população brasileira: obstáculos 
para uma alimentação adequada e saudável
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/folder_obstaculos_alimentacao.pdf

Folder sobre “Dez passos para uma alimentação adequada e saudável”
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/dez_passos_alimentacao_adequada_saudavel_dobrado.pdf

Folder sobre guia alimentar: a escolha dos alimentos
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/escolha_dos_alimentos.pdf

Folder sobre guia alimentar: tenha mais atenção com a alimentação em seu dia a dia
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/tenha_aten%C3%83%C2%A7%C3%83%C2%A3o_
alimenta%C3%83%C2%A7%C3%83%C2%A3o_seu_dia.pdf

Folder sobre guia alimentar: habilidades culinárias
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/habilidades_culinarias.pdf

Alimentos Regionais Brasileiros
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/livro_alimentos_regionais_brasileiros.pdf

Vídeos relacionados ao guia alimentar para a população brasileira
https://www.youtube.com/watch?v=thUMk4coJfo&list=PLaS1ddLFkyk-ObbBv4eWkHIhc5B49a9Sw

Vídeo sobre 12 passos para a alimentação saudável das crianças
https://www.youtube.com/watch?v=pN5djD3CnEM

Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano do Brasil - Movimento é 
Vida: atividades físicas e esportivas para todas as pessoas
http://www.each.usp.br/gepaf/wp-content/uploads/2017/10/PNUD_RNDH_completo.pdf

Instrutivo: metodologia de trabalho em grupos para ações de alimentação e nutrição na atenção básica
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/instrutivo_metodologia_
trabalho_alimentacao_nutricao_atencao_basica.pdf

Portal Saúde Brasil
https://saudebrasil.saude.gov.br/

Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. De olho nos rótulos dos alimentos
https://idec.org.br/de-olho-nos-rotulos

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/na_cozinha_frutas_legumes_verduras.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/folder_obstaculos_alimentacao.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/dez_passos_alimentacao_adequada_saudavel_dobrado.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/escolha_dos_alimentos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/tenha_aten%C3%83%C2%A7%C3%83%C2%A3o_alimenta%C3%83%C2%A7%C3%83%C2%A3o_seu_dia.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/tenha_aten%C3%83%C2%A7%C3%83%C2%A3o_alimenta%C3%83%C2%A7%C3%83%C2%A3o_seu_dia.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/habilidades_culinarias.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/livro_alimentos_regionais_brasileiros.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=thUMk4coJfo&list=PLaS1ddLFkyk-ObbBv4eWkHIhc5B49a9Swhttp://
https://www.youtube.com/watch?v=pN5djD3CnEM
http://www.each.usp.br/gepaf/wp-content/uploads/2017/10/PNUD_RNDH_completo.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/instrutivo_metodologia_trabalho_alimentacao_nutricao_atencao_basica.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/instrutivo_metodologia_trabalho_alimentacao_nutricao_atencao_basica.pdf
https://saudebrasil.saude.gov.br/
https://idec.org.br/de-olho-nos-rotulos
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Ação essencial:

Realizar ações de educação alimentar e nutricional e de atividade física nas escolas, 
principalmente por meio do PSE

Guia Alimentar para População Brasileira
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf

Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0Ng==

Guia de Atividade Física para a População Brasileira
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_atividade_fisica_populacao_brasileira.pdf

Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas (2012)
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_
Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf

Caderno do gestor do PSE
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_gestor_pse.pdf

A creche como promotora da amamentação e da alimentação adequada e saudável - Livreto para gestores
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTM1MQ==

Caderno Temático – Segurança Alimentar e Nutricional e Promoção da Alimentação Adequada e 
Saudável - Educação Infantil (2018)
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/caderno_san_paas.pdf

Caderno de Atividades – Promoção da Alimentação Adequada e Saudável - Educação Infantil (2018)
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_atividades_educacao_infantil.pdf

Caderno de Atividades - Promoção da Alimentação Adequada e Saudável - Ensino Fundamental I (2018)
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_atividades_ensino_fundamental_I.pdf

Caderno de atividades: Promoção da Alimentação Adequada e Saudável - Ensino Fundamental II
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/promocao_alimentacao_saudavel_ensino_fundamental_II.pdf

Recomendações para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar no retorno presencial às 
aulas durante a pandemia da covid-19: educação alimentar e nutricional e segurança dos alimentos (2020)
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pnae/pnae-area-gestores/covid-19-aulas

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0Ng==
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_atividade_fisica_populacao_brasileira.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_gestor_pse.pdf
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTM1MQ==
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/caderno_san_paas.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_atividades_educacao_infantil.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_atividades_ensino_fundamental_I.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/promocao_alimentacao_saudavel_ensino_fundamental_II.pdf
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pnae/pnae-area-gestores/covid-19-aulas
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Jornada de Educação Alimentar e Nutricional
https://www.youtube.com/watch?v=U8qjuPqzA5A&list=PL1DvWZNqAtqLqRCNjvb8fKOnCn5DdcvKt

Educação alimentar e nutricional no âmbito do PNAE
https://www.youtube.com/watch?v=prJnk1S9Pbg

Caminhos da comida
https://www.youtube.com/watch?v=BYw0EVdQbV8

Nico e o tubérculo
https://www.youtube.com/watch?v=biq3xE3O3Zc

Sem cantina!
https://www.youtube.com/watch?v=4Ql6nOxbyKI

O olhar da criança sobre o mundo
http://primeirainfancia.org.br/wp-content/uploads/2017/04/O-Olhar-da-Crian%C3%A7a-sobre-o-
Mundo-SFB.pdf

Quem está na escuta? 
http://primeirainfancia.org.br/wp-content/uploads/2016/11/T300000001836-0-Mapa_infancia-000.pdf

Plano das crianças para a cidade de Campinas (página 107)
https://www.campinas.sp.gov.br/arquivos/comunicacao/pic-plano-municipal-pela-primeira-infancia-
campinas.pdf 

A escuta e o olhar das crianças para orientar a requalificação do espaço urbano (página 422)
http://www.iea.usp.br/eventos/eventos-procedimentos-e-normas/materiais-de-referencia/sao-paulo-
carinhosa-o-que-grandes-cidades-e-politicas-intersetoriais-podem-fazer-pela-primeira-infancia/view
 
Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano do Brasil - Movimento é Vida: Atividades Físicas e 
Esportivas para todas as pessoas
http://www.each.usp.br/gepaf/wp-content/uploads/2017/10/PNUD_RNDH_completo.pdf

https://www.youtube.com/watch?v=U8qjuPqzA5A&list=PL1DvWZNqAtqLqRCNjvb8fKOnCn5DdcvKt
https://www.youtube.com/watch?v=prJnk1S9Pbg
https://www.youtube.com/watch?v=BYw0EVdQbV8
https://www.youtube.com/watch?v=biq3xE3O3Zc
https://www.youtube.com/watch?v=4Ql6nOxbyKI
http://primeirainfancia.org.br/wp-content/uploads/2017/04/O-Olhar-da-Crian%C3%A7a-sobre-o-Mundo-SFB.pdf
http://primeirainfancia.org.br/wp-content/uploads/2017/04/O-Olhar-da-Crian%C3%A7a-sobre-o-Mundo-SFB.pdf
http://primeirainfancia.org.br/wp-content/uploads/2016/11/T300000001836-0-Mapa_infancia-000.pdf
https://www.campinas.sp.gov.br/arquivos/comunicacao/pic-plano-municipal-pela-primeira-infancia-campinas.pdf
https://www.campinas.sp.gov.br/arquivos/comunicacao/pic-plano-municipal-pela-primeira-infancia-campinas.pdf
http://www.iea.usp.br/eventos/eventos-procedimentos-e-normas/materiais-de-referencia/sao-paulo-carinhosa-o-que-grandes-cidades-e-politicas-intersetoriais-podem-fazer-pela-primeira-infancia/view
http://www.iea.usp.br/eventos/eventos-procedimentos-e-normas/materiais-de-referencia/sao-paulo-carinhosa-o-que-grandes-cidades-e-politicas-intersetoriais-podem-fazer-pela-primeira-infancia/view
http://www.each.usp.br/gepaf/wp-content/uploads/2017/10/PNUD_RNDH_completo.pdf
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Ação essencial:

Qualificar profissionais da educação, da APS, incluindo agentes comunitários de saúde, da 
assistência social sobre obesidade infantil, com base nos manuais, guias e protocolos do 
Ministério da Saúde

Cursos ofertados pelo Ministério da Saúde:

Curso Obesidade Infantil: Uma visão global da prevenção e controle na Atenção Primária
https://avasus.ufrn.br/local/avasplugin/cursos/curso.php?id=484

Curso autoinstrucional: Cuidado da Criança e Adolescente com Sobrepeso e Obesidade na Atenção 
Primária à Saúde
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46641

Curso autoinstrucional: Amamenta e alimenta Brasil: recomendações baseadas no Guia alimentar 
para crianças brasileiras menores de 2 anos
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46403

Curso autoinstrucional Promoção do ganho de peso adequado na gestação (UFSC/UNASUS) 
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45881

Curso autoinstrucional: Reconhecendo o Sobrepeso e a Obesidade na Atenção Primária à Saúde 
(UFSC/UNASUS)
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45811

Curso autoinstrucional Abordagem do Sobrepeso e Obesidade 
na Atenção Primária à Saúde (UFSC/UNASUS)
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45782

Especialização em Atenção ao Sobrepeso e Obesidade na Atenção Primária à Saúde (UFSC)
https://unasus.ufsc.br/especializacaoobesidade/

Promoção da alimentação saudável na Atenção Básica
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45321

https://avasus.ufrn.br/local/avasplugin/cursos/curso.php?id=484http://
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46641
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46403
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45881
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45811
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45782
https://unasus.ufsc.br/especializacaoobesidade/
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45321
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Ação essencial:

Realizar campanhas institucionais nos meios de comunicação de massa sobre a obesidade 
infantil

 
Guia de Obesidade para Comunicadores 2021
https://www.saudenaosepesa.com.br/content/dam/brazil/affiliate/www-saudenaosepesa-com-br/
documents/56068_Guia_comunicadores_saudenaosepesa_2021_original.pdf
 
Alimentação em pauta: guia para profissionais de comunicação
https://idec.org.br/alimentacaoempauta/GuiaAeP-IDEC.pdf
 
Guia Alimentar para População Brasileira
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
 
Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0Ng==
 
Guia de Atividade Física para a População Brasileira
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_atividade_fisica_populacao_brasileira.pdf
 
Proteja - Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade infantil: orientações técnicas
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/orienta_proteja.pdf
 

Ação essencial:

Atender ao que determina o artigo 22 da Resolução nº 06 de 08/05/20 do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE)

Recomendações para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar no retorno presencial às 
aulas durante a pandemia da covid-19: educação alimentar e nutricional e segurança dos alimentos (2020)
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pnae/pnae-area-gestores/covid-19-aulas

Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos 
alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972

https://www.saudenaosepesa.com.br/content/dam/brazil/affiliate/www-saudenaosepesa-com-br/documents/56068_Guia_comunicadores_saudenaosepesa_2021_original.pdf
https://www.saudenaosepesa.com.br/content/dam/brazil/affiliate/www-saudenaosepesa-com-br/documents/56068_Guia_comunicadores_saudenaosepesa_2021_original.pdf
https://idec.org.br/alimentacaoempauta/GuiaAeP-IDEC.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0Ng==
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_atividade_fisica_populacao_brasileira.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/orienta_proteja.pdf
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pnae/pnae-area-gestores/covid-19-aulas
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972
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Nota Técnica nº 1879810/2020 - Alterações dos aspectos de Alimentação e Nutrição e de 
Segurança Alimentar e Nutricional da Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020
https://www.fnde.gov.br/phocadownload/programas/alimentacao_
escolar/2020/Nota%20Tecnica_nutrio_PNAE.pdf

Nota Técnica nº 2139545/2020 - Alterações dos aspectos de Alimentação e Nutrição e da 
Agricultura Familiar dispostos na Resolução CD/FNDE nº 20, de 2 de dezembro de 2020
https://www.fnde.gov.br/phocadownload/programas/alimentacao_
escolar/2020/att-18-12-20/nota%20tecnica_res20.pdf

Ação essencial:

Garantir cantinas escolares saudáveis

Alimentação saudável nas escolas – guia para municípios
https://idec.org.br/ferramenta/alimentacao-saudavel-nas-escolas

Ambiente alimentar das escolas – guia para gestores.
https://idec.org.br/ferramenta/ambiente-alimentar-das-escolas-guia-para-gestores

Portaria Interministerial nº 1010, de 8/08/2006: Institui as diretrizes para a Promoção da Alimentação 
Saudável nas Escolas de educação infantil, fundamental e nível médio das redes públicas e privadas, 
em âmbito nacional
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/pri1010_08_05_2006.html

PL Modelo para as escolas
https://idec.org.br/projeto-de-lei-para-escolas

Observatório de Publicidade de Alimentos
https://publicidadedealimentos.org.br/sobre/

https://www.fnde.gov.br/phocadownload/programas/alimentacao_escolar/2020/Nota%20Tecnica_nutrio_PNAE.pdf
https://www.fnde.gov.br/phocadownload/programas/alimentacao_escolar/2020/Nota%20Tecnica_nutrio_PNAE.pdf
https://www.fnde.gov.br/phocadownload/programas/alimentacao_escolar/2020/att-18-12-20/nota%20tecnica_res20.pdf
https://www.fnde.gov.br/phocadownload/programas/alimentacao_escolar/2020/att-18-12-20/nota%20tecnica_res20.pdf
https://idec.org.br/ferramenta/alimentacao-saudavel-nas-escolas
https://idec.org.br/ferramenta/ambiente-alimentar-das-escolas-guia-para-gestores
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/pri1010_08_05_2006.html
https://idec.org.br/projeto-de-lei-para-escolas
https://publicidadedealimentos.org.br/sobre/
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Ação essencial:

Criar circuitos de feiras e outras estratégias de comercialização de alimentos saudáveis que 
atendam a todas as regiões do município, especialmente em territórios mais vulneráveis

Comércio de alimentos saudáveis: um guia de ações para gestores e comerciantes 
varejistas promoverem um ambiente alimentar saudável na comunidade
http://www.livrosabertos.sibi.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/book/484

Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade: 
recomendações para estados e municípios
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/seguranca_
alimentar/estrategia_prevencao_obesidade.pdf

Articulação Nacional de Agroecologia
https://agroecologia.org.br/2020/10/22/municipios-agroecologicos/

Protocolo de Transição Agroecológica do Estado de São Paulo
https://codeagro.agricultura.sp.gov.br/transicao-agroecologica/protocolo-de-transicao-agroecologica

Estudo técnico: mapeamento de desertos alimentares no Brasil
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/noticias/arquivos/files/
Estudo_tecnico_mapeamento_desertos_alimentares.pdf

Mapa de feiras orgânicas do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC)
https://feirasorganicas.org.br

Mapeamento de Segurança Alimentar e Nutricional - MapaSAN
https://dados.gov.br/dataset/mapeamento-de-seguranca-alimentar-e-nutricional

http://www.livrosabertos.sibi.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/book/484
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/seguranca_alimentar/estrategia_prevencao_obesidade.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/seguranca_alimentar/estrategia_prevencao_obesidade.pdf
https://agroecologia.org.br/2020/10/22/municipios-agroecologicos/
https://codeagro.agricultura.sp.gov.br/transicao-agroecologica/protocolo-de-transicao-agroecologica
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/noticias/arquivos/files/Estudo_tecnico_mapeamento_desertos_alimentares.pdf
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/noticias/arquivos/files/Estudo_tecnico_mapeamento_desertos_alimentares.pdf
https://feirasorganicas.org.br
https://dados.gov.br/dataset/mapeamento-de-seguranca-alimentar-e-nutricional



